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Technology is the greatest equalizer in 
human history, it allows us to try on new 
faces, join new communities, engage in new 
conversations and discover who we are and 
what we want to become. Our generation is 
facing a time where governments [and 
corporations] around the world are 
questioning whether or not individuals can be 
trusted with the power of technology, if we 
can be left to our own devices and use it 
creatively rather than destructively and while 
I don’t know the answer to that question what 
I do know is that governments [and 
corporations] shouldn’t be the ones to decide, 
we should… 
(Edward Snowden, 2014) 

RESUMO 
Neste trabalho são analisados artigos de pesquisa sobre Acesso Aberto 
(AA) indexados na base de dados Scopus, publicados de 2001 a 2015 
em periódicos científicos, com o objetivo de: a) propor um esquema de 
classificação dos subtemas do Acesso Aberto; b) classificar os artigos de 
pesquisa sobre acesso aberto; c) verificar a evolução dos subtemas do 
Acesso Aberto; e d) organizar uma bibliografia sobre Acesso Aberto. 
Foram utilizados os métodos de estatística descritiva e análise de 
conteúdo para analisar uma amostra de 347 artigos de pesquisa. Como 
resultado, foi proposto um esquema de classificação sobre Acesso 
Aberto, no qual foram estabelecidas oito categorias, cada uma 
representando um subtema, são elas: 1) Conscientização, Percepções e 
Atitudes em relação ao AA; 2) Visão Geral, Estado Atual, e 
Crescimento do AA; 3) Desempenho do AA em Citações e Outras 
Medidas de Impacto; 4) Economia do AA e suas Implicações no 
Mercado de Publicação; 5) Desenvolvimento Tecnológico, Recursos dos 
Sistemas, e Outras Questões Técnicas; 6) Controle de Qualidade e 
Visibilidade; 7) Aspectos Legais e Éticos; e 8) Filosofia, Valores e 
Princípios do Movimento de AA. Foi verificado que quase 50% dos 
artigos foram classificados em duas das oito categorias propostas, Visão 
Geral, Estado Atual e Crescimento do AA, ao contar com 98 artigos 
(28,2%), e Conscientização, Percepções e Atitudes em relação ao AA, 
ao contar com 75 artigos (21,6%). Este estudo conseguiu revelar um 
contínuo e crescente interesse da comunidade de pesquisadores em 
realizar estudos de caso dedicados a análise do desenvolvimento ou 
evolução do AA em relação a certos grupos, instituições, regiões e 
períodos, e em como diferentes atores percebem e lidam com o 
movimento de AA. Além disso, foi possível reconhecer a dificuldade 
inerente ao processo de classificação dada sua natureza subjetiva, que 
resultam numa diversidade de abordagens ou pontos de vista que podem 
ser utilizados na definição das categorias e subtemas, bem como, nos 
critérios estabelecidos para a seleção, análise e classificação dos 
trabalhos. Na bibliografia organizada neste trabalho, são listadas as 
referências dos artigos analisados de acordo com o esquema de 
classificação proposto.  
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In this study are analyzed research articles on Open Access (OA) 
indexed in the Scopus database, published from 2001 to 2015 in 
scientific journals, in order to: a) propose a classification scheme of OA 
sub-themes; b) classify the research articles on OA; c) check the 
progress of OA sub-themes; and d) organize an OA bibliography. 
Methods of descriptive statistics and content analysis were used to 
analyze a sample of 347 research articles. As a result, a classification 
scheme about OA was proposed, in which eight categories were 
established, each one representing a sub-theme, they are: 1) Awareness, 
Perceptions and Attitudes toward OA; 2) Overview, Current State and 
Growth of OA; 3) OA Citation Performance and Other Impact 
Measures; 4) OA Economics and its Implications on the Publishing 
Market; 5) Technical Development, System Features and Other 
Technological Issues; 6) Quality Control and Visibility; 7) Legal and 
Ethical Aspects; 8) OA Movement, Philosophy, Values and Principles. 
It was found that almost 50% of the articles were classified in two of the 
eight categories proposed, Overview, Current State and Growth of OA, 
with 98 articles (28,2%), and Awareness, Perceptions and Attitudes 
toward OA, with 75 articles (21,6%). This study was able to reveal a 
continuous and growing interest of the research community to conduct 
case studies devoted to the analysis of the development or evolution of 
the OA regarding certain groups, institutions, regions and periods, and 
how different actors perceive and approach the OA movement. In 
addition, it was possible to recognize the inherent difficulty of the 
classification process given its subjective nature, which results in a 
diversity of approaches or points of view that can be used in the 
definition of the categories and subtopics, as well as in the criteria 
established for the selection, analysis and classification of the works. In 
the bibliography organized in this work, the references of the analyzed 
articles are listed according to the proposed classification scheme. 
Keywords: Open Access. Scientific Communication. Scholarly Journal. 
Research Paper. Content Analysis. Classification Scheme. 
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A consolidação das editoras comerciais no sistema de 
comunicação científica formal deu origem a um mercado altamente 
lucrativo e concentrado, conhecido como a ‘indústria da publicação 
científica’. Esse mercado compreende a comercialização de conteúdos 
científicos em múltiplos formatos. Esses conteúdos são consumidos 
quase que exclusivamente pela comunidade científica, sendo o artigo de 
periódico científico revisado por pares o principal formato de consumo 
(LARIVIÈRE; HAUSTEIN; MONGEON, 2015; MCGUIGAN; 
RUSSELL, 2008; TENNANT et al., 2016; VAN NOORDEN, 2013). 
De acordo com o diretório da Ulrich, cerca de 2,5 milhões de 
artigos são publicados anualmente por 25,000 periódicos científicos 
revisados por pares. Björk et al. (2008 apud HARNAD, 2014), apresenta 
uma estimativa menor, de aproximadamente 1,35 milhões de artigos 
publicados anualmente por 23,750 periódicos revisados por pares. 
A indústria da publicação científica tem chamado a atenção tanto 
dentro quanto fora da comunidade científica, em grande parte, devido às 
margens de lucro elevadas obtidas no mercado de periódicos científicos, 
que passou a ser dominado por um seleto grupo de grandes editoras 
comerciais (LARIVIÈRE; HAUSTEIN; MONGEON, 2015). 
Em 2002, a Morgan Stanley, empresa multinacional de serviços 
financeiros, realizou uma pesquisa sobre capital na indústria de mídia, e 
chegou à conclusão de que aproximadamente 42% do total de artigos 
publicados em periódicos científicos estão concentrados em três 
corporações de capital aberto, as editoras comerciais Reed Elsevier, 
Springer, e Wiley (MCGUIGAN; RUSSELL, 2008; MORRISON, 
2009). 
Em 2007, a Outsell Inc., firma norte-americana de consultoria e 
pesquisa em mídia, informação e tecnologia, apontou que somente nas 
áreas de “Ciência, Tecnologia e Medicina” (tradução de Science, 
Technology and Medicine - STM), eram gastos mais de 19 bilhões de 
dólares com apenas dez editoras, o equivalente naquela época a 43% do 
total da receita anual da indústria da publicação científica (VAN 
ORSDEL; BORN, 2007). 
Segundo o relatório comissionado em 2008 pela Research 
Information Network (RIN), as editoras comerciais obtêm margens de 
lucro superiores às editoras mantidas por instituições acadêmicas. 
Naquela época, a estimativa de lucro das editoras comerciais era de 
35%, enquanto que das sociedades científicas e editoras universitárias 
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era de 20% e 25%, respectivamente (RESEARCH INFORMATION 
NETWORK, 2008). 
Em 2011, a Outsell Inc., apontou que a indústria da publicação 
científica gerava uma receita anual de 9,4 bilhões de dólares 
(TENNANT et al., 2016; VAN NOORDEN, 2013), valor bem abaixo do 
que foi estimado em 2007. Já Morrison (2013), considera uma receita 
anual menor para a indústria, um valor próximo dos 8 bilhões de 
dólares. De acordo com analistas, a margem de lucro na indústria da 
publicação científica é de 20% a 30% (VAN NOORDEN, 2013). Para 
Morrison (2013), as margens de lucro na indústria são de 30% a 40%. 
A Elsevier, uma divisão da empresa anglo-holandesa RELX 
Group, anteriormente conhecida como Reed Elsevier, é considerada a 
maior editora de periódicos científicos do mundo (FOX, 2016; THE 
ECONOMIST, 2012b; 2013). Em 2010, essa editora comercial obteve 
um lucro de 1,16 bilhão de dólares em relação a sua receita de 2 bilhões 
de dólares do mesmo ano, com uma margem de lucro de 36% (THE 
ECONOMIST, 2012a), em 2011, seu lucro subiu para 1,2 bilhões de 
dólares (THE ECONOMIST, 2012b), em 2012, com uma receita de 3,2 
bilhões de dólares, aumentou sua margem de lucro para 38% (THE 
ECONOMIST, 2013), em 2013 apresentou novamente um aumento, ao 
atingir uma margem de lucro de 39% naquele ano. Em 2014 apresentou 
uma queda sutil em comparação com o ano anterior, ao obter uma 
margem de lucro de 37% (RELX GROUP, 2014), e em 2015, a RELX 
Group comunicou que a Elsevier obteve um lucro de 1,2 bilhão de 
dólares naquele ano, com uma receita de 3,2 bilhões de dólares (FOX, 
2016). A editora alemã Springer, considerada a segunda maior editora 
de periódicos científicos do mundo, em 2011, teve uma margem de 
lucro de 36% em relação a sua receita de 1,1 bilhão de dólares daquele 
ano, sendo essa estimativa a mais recente disponível (THE 
ECONOMIST, 2013).  
A margem de lucro contínua e acima de 30% obtida por algumas 
editoras é possível graças ao modelo de negócio incomum estabelecido 
na indústria da publicação científica (LARIVIÈRE; HAUSTEIN; 
MONGEON, 2015; PEEK, 1996), no qual os conteúdos publicados 
pelos periódicos são produzidos e revisados gratuita e voluntariamente 
pelos seus próprios leitores, na sua maioria docentes e pesquisadores 
universitários, sendo posteriormente comercializados com as próprias 
universidades, que por sua vez, subsidiaram a produção e a concessão 
desses conteúdos às editoras dos periódicos, visto que, são elas que 
pagam os salários dos docentes, pesquisados e até mesmo de alguns 
editores desses periódicos. Geralmente, a aquisição desses conteúdos 
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pelas universidades é intermediado pelas suas bibliotecas (FOX, 2016; 
MCGUIGAN; RUSSELL, 2008; THE ECONOMIST, 2012b). 
Neste sentido, as universidades são, ao mesmo tempo, as 
principais produtoras e consumidoras dos conteúdos dos periódicos 
científicos (MCGUIGAN; RUSSELL, 2008; MORRISON, 2013; 
SAUNDERS, 2014), enquanto que as editoras e as bibliotecas podem 
ser consideradas as intermediárias desse processo de produção e 
consumo (HOWARD; VAN DER HELM, 1982). 
As editoras, por meio dos periódicos científicos, realizam a 
publicação dos trabalhos aceitos, o que geralmente envolve serviços 
preliminares de seleção dos trabalhos submetidos, gerenciamento do 
processo de revisão por pares, detecção de plágio, apresentação e 
diagramação, publicidade, conversão do artigo para linguagem de 
marcação XML, inclusão de metadados, e impressão (MCGUIGAN; 
RUSSELL, 2008; MORRISON, 2009; PETERS, 2016; VAN 
NOORDEN, 2013).  
Em virtude dos serviços prestados, as editoras esperam ser 
recompensadas no processo de distribuição dos periódicos (WITTMAN, 
1982). Embora Peters (2016) considere que haja apenas uma simples 
transação comercial na qual a editora assume o risco financeiro de 
preparar e distribuir os periódicos para um público restrito, em troca, 
retém os lucros que possam vir com a comercialização das publicações, 
na verdade, as editoras retêm os direitos patrimoniais dos trabalhos 
publicados, garantindo-lhes, na maioria dos vezes, o direito exclusivo de 
exploração comercial dos trabalhos que publicaram em seus periódicos.      
A partir das décadas de 1960 e 1970, os preços cobrados pelas 
assinaturas dos periódicos começaram a aumentar drasticamente, sendo 
que, desde de 1986, o preço cobrado aumentou quatro vez mais rápido 
que o índice de inflação, fato que tem prejudicado a capacidade das 
bibliotecas de manterem suas assinaturas, muitas são forçadas a destinar 
menos dos seus orçamentos para a aquisição de monografias e novos 
periódicos e, em muitos casos, acabam sendo obrigadas a cancelar 
algumas das suas assinaturas. Essa situação ficou conhecida como crise 
dos periódicos (COPE; KALANTZIS, 2014; GILMAN, 2013; 
GUÉDON, 2001; HOLLADAY, 1982; MCGUIGAN; RUSSELL, 2008; 
PETERS, 2016; RAMELLO, 2010; SCHEUFEN, 2015; SOLOMON, 
2008; SUBER, 2016; VAN NOORDEN, 2013; UNESCO, 2015b). 
Segundo o relatório da Research Information Network (2008), de 
1986 a 2005, os gastos com periódicos científicos aumentaram mais de 
273% em comparação com o aumento de 73% no "Índice de Preço do 
Consumidor" (tradução de Consumer Price Index - CPI), e a média de 
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preço do periódico aumentou mais de 188%. Em áreas do conhecimento 
de maior prestígio, os gastos com periódicos científicos podem estar 
acima de 600% em comparação com o CPI (RAMELLO, 2008). 
McGuigan e Russell (2008) observam que o gasto com periódicos que 
as 125 bibliotecas norte-americanas associadas a Association of 
Research Libraries (ARL) aumentou 302%, enquanto que a quantidade 
de títulos aumentou apenas 1,9% em média por ano. 
Peters (2016) observa que os periódicos são caros, especialmente 
nos campos de STM, a assinatura anual de um periódico pode custar 
mais de 10,000 dólares. Cope e Kalantzis (2014) observaram que o 
aumento no preço das assinaturas de periódicos é mais acentuado entre 
as grandes editoras comerciais, em comparação com as editoras 
acadêmicas, de sociedades científicas e sem fins-lucrativos.  
McCabe et al. (2006), verificaram que entre o período de 1990 a 
2000, a média de preço cobrado pelas editoras comerciais por um artigo 
era de 3,77 dólares, enquanto que das editoras não-comerciais era de 
2,03 dólares. Cope e Kalantzis (2014) destacaram que ler um único 
artigo publicado por um dos periódicos da editora Elsevier custa por 
volta de 31,50 dólares, já da editora Springer custa cerca de 34,95 
dólares, enquanto que da Wiley-Blackwell custa em torno de 42 dólares. 
Segundo o relatório produzido pela Max Planck Society, 
considerando-se o gasto anual de 7,6 bilhões de libras em relação a um 
total de 1,5 a 2 milhões de artigos publicados mundialmente a cada ano, 
estima-se que um artigo pelo sistema de assinatura de periódicos custe 
de 3,800 a 5,000 libras (SCHIMMER et al., 2014 apud TENNANT et 
al., 2016). 
O relatório da Research Information Network (2008) estimou que 
o total gasto em publicação, distribuição e acesso a pesquisa estava 
próximo de 25 bilhões de libras por ano, com um gasto adicional de 34 
bilhões de libras para a leitura ou utilização desses materiais. Esses 
gastos representam um terço dos 175 bilhões de libras que são 
investidos mundialmente em pesquisa todo ano. O relatório apontou 
ainda que a maior parte da receita dos periódicos científicos tem origem 
das assinaturas feitas pelas bibliotecas universitárias, que correspondem 
de 68% a 75% da receita total (5,4 a 6 bilhões de dólares). O restante da 
receita é composto por assinaturas corporativas (15% a 17%), 
publicidade (4%), mensalidades dos associados e assinaturas individuais 
(3%), e pagamentos diversos feitos pelos autores. 
Michael Mabe, CEO da Associação Internacional de Editores das 
áreas de STM, recentemente afirmou que cerca de 80 a 90% dos 8 
bilhões de dólares que as editoras lucram com seus periódicos 
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científicos revisados por pares são provenientes das assinaturas feitas 
pelas bibliotecas (MORRISON, 2013). 
A biblioteca universitária pode ser considerada o alicerce 
econômico da publicação científica, ela representa a principal fonte de 
renda das editoras (MORRISON, 2009; 2013). A maioria das bibliotecas 
universitárias têm despendido mais com assinaturas de periódicos 
(PETERS, 2016) e menos com monografias, novos periódicos, 
principalmente de editoras menores (COPE; KALANTZIS, 2014; 
GILMAN, 2013), partindo da premissa que essas bibliotecas tenham 
algum orçamento e que seja suficiente (PETERS, 2016). 
Segundo Tennant et al. (2014) é difícil estimar o custo total da 
publicação científica, muitas vezes, a avaliação acaba sendo limitada ou 
confundida com os custos e lucros estipulados isoladamente. Para Van 
Noorden (2013), essa dificuldade deve-se aos acordos de 
confidencialidade entre as editoras e os seus assinantes, na sua maioria 
bibliotecas universitárias. 
Nos termos desses acordos de confidencialidade, geralmente é 
estipulada uma cláusula proibindo que o assinante divulgue, entre outras 
informações contidas no contrato, o valor pago pela assinatura (VAN 
NOORDEN, 2013), em troca, oferecem uma redução no valor da 
assinatura. Por conta disso, muitas bibliotecas acabam concordando com 
esse termo de confidencialidade. Essa é uma tática que as editoras 
empregaram para encorajar a desunião das bibliotecas em consórcios e 
para ocultar os valores que são pagos (CASE, 2005). 
Em relação aos altos preços e margens de lucro elevadas dos 
periódicos, as editoras alegam que os seus periódicos recebem muitos 
artigos, mas que nem por isso deixam de realizar revisões rigorosas em 
cada um deles, o que resulta numa alta taxa de rejeição e gera mais 
despesas (VAN NOORDEN, 2013). As editoras argumentam que os 
seus altos preços são inevitáveis para garantir a qualidade da publicação 
e cobrir as despesas inerentes ao gerenciamento do processo de revisão 
por pares, editoração e distribuição. Além disso, defendem que as altas 
margens de lucro, na verdade, evidenciam a eficiência do serviço 
prestado (THE ECONOMIST, 2012a). 
Todavia, com a ocorrência das recessões econômicas mundiais, 
as universidades ao redor do mundo estão sendo continuamente 
obrigadas a reduzirem os seus gastos, por conta disso, ocorrem cortes 
nos orçamentos das bibliotecas universitárias (UNESCO, 2015b), que 
acabam sendo forçadas a cancelar assinaturas de periódicos científicos 
(MCGUIGAN; RUSSELL, 2008; RAMELLO, 2010), fato que tem 
afetado o processo de criação de novos conhecimentos (HOLLADAY, 
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1982; MCGUIGAN; RUSSELL, 2008), uma vez que o desenvolvimento 
de novas pesquisas ou a proposição de novas ideias, teorias, conceitos e 
modelos requer dos pesquisadores a revisão de trabalhos publicados 
anteriormente (MCGUIGAN; RUSSELL, 2008; HOWARD; VAN DER 
HELM, 1982). 
De acordo com Corbett (2009), os periódicos são essenciais para 
os pesquisadores adquirirem conhecimento do que foi e está sendo 
desenvolvido no seu campo de pesquisa, bem como, para conhecerem e 
distinguirem os periódicos mais apropriados para publicarem suas 
pesquisas. Por esses motivos, é esperado que nas bibliotecas das 
melhores instituições de ensino e pesquisa do mundo estejam 
disponíveis os principais periódicos científicos de diferentes 
especialidades (PETERS, 2016). Assim, mesmo com orçamentos 
reduzidos, as bibliotecas são compelidas a assinarem diversos periódicos 
científicos, principalmente daqueles considerados de prestígio, apesar 
dos preços elevados (MORRISON, 2013; PETERS, 2016; VAN 
NOORDEN, 2013).  
Os periódicos de prestígio costumam ser mais caros e a maioria 
deles são controlados por grandes editoras comerciais (MCGUIGAN; 
RUSSELL, 2008; VAN NOORDEN, 2013). Devido a reputação dos 
periódicos de prestígio na comunidade científica, comumente associada 
com a publicação de conteúdos seletos, de alta qualidade e impacto, eles 
tornam-se excepcionais e indispensáveis aos pesquisadores (GUÉDON, 
2001), que têm enfrentado crescente pressão para publicar seus trabalhos 
científicos como requisito de salvaguarda e promoção na carreira 
acadêmica, bem como para obterem financiamentos de pesquisa, 
renovações de contratos, obtenção de títulos etc. (HARZING, 2010; 
ÖCHSNER, 2013). 
Assim como os pesquisadores, as instituições de ensino e 
pesquisa também têm sido avaliadas a partir de indicadores 
bibliométricos de suas publicações, especialmente em periódicos, para 
qualificar a produção científica e a influência das mesmas na 
comunidade científica regional, nacional e internacional (ÖCHSNER, 
2013). Essa situação ficou conhecida pela expressão “publicar ou 
perecer” (tradução de publish or perish) (FANELLI, 2010; NEILL, 
2008; ÖCHSNER, 2013). 
Nesse contexto, verifica-se um movimento de valorização da 
publicação em periódicos científicos internacionais, fato que tem 
ocasionado o aumento do número de instituições que consideram apenas 
as publicação em periódicos científicos, principalmente em periódicos 
de prestígio que estejam indexados em pelo menos uma das duas 
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principais bases de dados científicas, Web of Science e Scopus, ambas 
comerciais (ÖCHSNER, 2013).  
Enquanto cientistas e acadêmicos são conduzidos pela 
necessidade de publicar ou perecer, principalmente em periódicos de 
prestígio, a indústria de publicação científica está cada vez mais 
submissa aos ditames das grandes editoras comerciais, que cobram 
preços cada vez mais elevados pela assinatura dos seus periódicos, ao 
deterem a maioria e os principais periódicos de prestígio nas diversas 
áreas do conhecimento, considerados essenciais para os pesquisadores. 
Como resultado, conforme a crise dos periódicos se agrava, intensifica-
se a privatização da publicação científica, fato que tem aumentado a 
contínua restrição e o elitismo perante o acesso ao conhecimento 
científico (BRENNEIS, 2004 apud NYAMNJOH, 2004). Diante disso, 
emerge no início do século XXI o movimento de Acesso Aberto, que 
tem como filosofia fornecer acesso gratuito às publicações científicas, 
livre de barreiras autorais (UNESCO, 2015a). 
Com o surgimento dos primeiros periódicos em formato 
eletrônico, muitos viram a solução para a crise dos periódicos 
(GUÉDON, 2001; UNESCO, 2015a), uma vez que esse formato oferece 
diversas vantagens em relação ao formato impresso, principalmente, no 
que se refere aos custos de produção e distribuição. Essa superioridade 
do periódico científico em formato eletrônico acabou gerando diversos 
questionamentos quanto as funções básicas da publicação científica, 
especialmente em termos de negócio (GUÉDON, 2001), que acabaram 
sendo explorados por pesquisadores de diferentes especialidades e 
nacionalidades, e que têm como interesse comum a investigação do 
tema, de maneira que o assunto logo ganhou espaço entre as publicações 
científicas. Neste sentido, o presente estudo foi dedicado a responder a 




Para responder o problema proposto neste estudo, foram 
definidos os seguintes objetivos. 
 
1.1.1 Objetivo Geral 
 






1.1.2 Objetivos Específicos 
 
a) Propor um esquema de classificação dos subtemas do Acesso 
Aberto; 
b) Classificar os artigos de pesquisa sobre Acesso Aberto em 
subtemas; 
c) Verificar a evolução dos subtemas do Acesso Aberto; e 
d) Organizar uma bibliografia sobre Acesso Aberto por subtemas. 
 
1.2 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
Para atingir os objetivos propostos, a presente pesquisa desdobra-
se em seis seções que são denominadas e delimitadas a seguir. A seção 
Introdução, apresenta o contexto no qual a presente pesquisa encontra-se 
inserida e que, ao mesmo tempo, justifica a intenção de ser respondido o 
problema proposto, em seguida, são apresentados os objetivos e a 
estrutura da pesquisa. 
A segunda seção, Referencial Teórico, dedica-se à apresentação 
da fundamentação teórica, que é composta por duas partes, a primeira 
descreve de forma sintetizada e cronológica a evolução da comunicação 
científica desde a origem dos periódicos no século XVII até o início do 
século XXI com o surgimento do movimento de Acesso Aberto, dando 
destaque ao periódico científico e ao artigo revisado por pares, e a 
segunda dedica-se à pormenorização do tema Acesso Aberto. 
Na terceira seção, Procedimentos Metodológicos, é detalhada a 
metodologia utilizada nesta pesquisa, sendo subdividida em cinco 
partes: análise de conteúdo, universo e amostra da pesquisa, coleta de 
dados, instrumentos de coleta e análise dos dados, e análise dos dados.  
Na quarta seção, Resultados e Discussão, são exibidos os 
resultados obtidos a partir da análise dos dados coletados. Na quinta e 
última seção, Conclusões e Considerações, são apresentadas as 
conclusões e considerações finais. Em seguida, são listadas as 
referências citadas e a bibliografia gerada a partir da análise dos artigos 






2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Nesta seção é apresentado o referencial teórico que forneceu os 
fundamentos necessários para a discussão dos resultados, conclusões e 
considerações e no desenvolvimento da pesquisa em geral. 
 
2.1 COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA 
 
A comunicação científica pode ser entendida como um sistema 
cíclico de produção e acumulação de resultados de pesquisa que visa a 
circulação de novos conhecimentos por meio da divulgação pública 
formal e informal, tanto escrita quanto oral do que foi descoberto ou 
produzido (MEADOWS, 1999; ÖCHSNER, 2013; UNESCO, 2015a; 
2015b). Reconhece-se como comunicação científica formal, o processo 
de registro de autenticidade concedido aos pesquisadores pelos seus 
pares, uma vez que suas descobertas ou resultados são publicados num 
meio de comunicação estável e acessível que tenha como propósito a 
divulgação de novos trabalhos científicos (MEADOWS, 1999; OWEN, 
2005). 
O periódico tornou-se o meio ou veículo de comunicação 
científica formal com maior aceitação nas comunidades científicas 
(FJÄLLBRANT, 1997; GILMAN, 2013; OWEN, 2005; UNESCO, 
2015b). De acordo com Suber (2016), o periódico teve êxito e se 
popularizou devido a sua eficiência na difusão de trabalhos científicos 
recém produzidos, assim como, na reinvindicação da prioridade sobre 
uma descoberta, e na leitura e aprendizagem, vantagens proporcionadas 
graças ao seu formato sintético para a descrição ou relato científico, e 
pela sua própria materialidade, que favorece a distribuição física de 
cópias impressas com melhor custo-benefício que o livro, por exemplo. 
A aceitação do periódico como meio ou veículo preferencial de 
comunicação científica formal pelas comunidades científicas ocorreu 
também em virtude dos benefícios proporcionados pelo mesmo no 
atendimento simultâneo de vários grupos socioculturais dominantes 
(skateholders), como cientistas, estudantes, instituições de ensino e 
pesquisa, editores e editoras, sendo o principal deles o controle de 
qualidade pelo qual os manuscritos submetidos a publicação passaram a 
ser submetidos (FJÄLLBRANT, 1997; OWEN, 2005). 
No ambiente acadêmico de pesquisa, o sistema de revisão por 
pares foi estabelecido como um mecanismo formal de avaliação da 
qualidade e da originalidade de trabalhos científicos submetidos a 
publicação, sendo realizada por especialistas no assunto com 
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experiência editorial. Esses pareceristas ou revisores avaliam o trabalho 
e recomendam ao editor se o mesmo deve ser aceito, revisado ou 
rejeitado para publicação (UNESCO, 2015b). A legitimação da 
avaliação e validação de trabalhos científicos pelo sistema de revisão 
por pares remonta um passado anterior ao século XVII, constituindo-se 
gradativamente como parte integrante da institucionalização social da 
ciência. Esse sistema evoluiu em resposta aos esforços conduzidos para 
o estabelecimento das metas de investigação científica e como 
subproduto da emergente organização social dos cientistas 
(ZUCKERMAN; MERTON, 1971 apud FJÄLLBRANT, 1997). 
O artigo revisado por pares tornou-se o gênero ou suporte mais 
utilizado para a comunicação científica (FJÄLLBRANT, 1997; OWEN, 
2005; TENOPIR; KING, 2000; 2001; UNESCO, 2015a; 2015b), sendo 
consolidado como mecanismo formal amplamente aceito de certificação, 
disseminação e memória do conhecimento científico (OWEN, 2005).  
O periódico científico refere-se a qualquer compilação 
normalizada constituída de diversos artigos sobre novos descobrimentos 
científicos escritos por diferentes autores e publicados em intervalos 
temporais na forma de edições (MEADOWS, 1999; ZIMAN, 1977). 
Cada edição contém um conjunto de artigos que reunidos correspondem 
a um número, geralmente dedicado as pesquisas de uma disciplina 
específica. Em conjunto, esses números equivalem a um volume 
(REGAZZI, 2015). 
Já o artigo científico refere-se a uma forma padronizada de 
apresentação de resultados de pesquisas originais, conferindo a 
descrição das indagações iniciais ou do problema da pesquisa, e dos 
métodos de experimentação, observação e análise utilizados, que devem 
demonstrar raciocínio lógico e evidências científicas (UNESCO, 
2015b). 
A publicação de artigos em periódicos científicos passou a ser 
utilizada como recurso de regulação (FROHMANN, 2000) e registro de 
conclusão de atividades científicas (FJÄLLBRANT, 1997), sendo 
empregado como critério de promoção na carreira acadêmica e científica 
(MEADOWS, 1999; ZIMAN, 1968), como indicador de competência e 
reconhecimento profissional, e certificação de qualidade de pesquisa 
(UNESCO, 2015a).  
Adiante é descrita a evolução da comunicação científica de forma 
breve e cronológica tendo como ponto de partida o século XVII, período 
em que surgem os primeiros periódicos científicos, até o início do 
século XXI, que compreende o momento atual. Deve-se mencionar que 
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nesta descrição da evolução da comunicação científica, foi dado ênfase 
ao periódico científico e ao artigo revisado por pares. 
O século XVII foi marcado pela necessidade de serem pensadas 
formas mais eficientes para a troca de conhecimento na crescente 
comunidade científica, que considerava essencial o debate coletivo para 
a emergência de novas descobertas, um requisito característico da 
Ciência Moderna (MEADOWS, 1999; OWEN, 2005). A Ciência 
Moderna emerge da Revolução Científica e denota a transição do 
conhecimento da Idade Média e do Renascimento para as ciências 
‘naturais’ experimentais do século XVI e XVII, período no qual a 
prática acadêmica rejeita tanto a tradição clássica quanto a medieval de 
coleta, análise e consolidação de conhecimentos (BURKE, 2003; 
OWEN, 2005).  
Neste sentido, ocorreu uma ruptura na visão de mundo baseada 
nas ideias de Aristóteles e Ptolomeu, confinada a um compêndio de 
antigos manuscritos de filósofos gregos, hebreus e árabes, para a 
incorporação de conhecimentos alternativos, baseados na exploração, 
descoberta e criação de novos conhecimentos (BURKE, 2003; OWEN, 
2005), a partir de princípios como raciocínio lógico, evidência e 
generalização (UNESCO, 2015b). Desta forma, o conhecimento 
científico passou a ser desenvolvido por um processo incremental, 
substitutivo e acumulativo de resultados de pesquisa (OWEN, 2005). 
Todavia, o êxito dessa nova abordagem dependia que todo 
conhecimento científico fosse submetido a processos padronizados e 
amplamente aceitos que estabelecessem objetivamente a novidade e a 
validade dos resultados ou reivindicações, e que os mesmos fossem 
registrados, armazenados e disseminados de forma ampla, aberta e 
pública, a partir de um sistema formal organizado e possibilitasse de 
maneira irrestrita a análise, o debate, e o criticismo pelos pares (OWEN, 
2005). De acordo com Meadows (1999, p. 9), “o êxito dessa estratégia 
dependia da existência de grupos de pessoas envolvidas na comunicação 
científica tanto formal quanto informal”, que acabou sendo atendida 
com a criação das primeiras sociedades científicas. 
  As sociedades científicas representaram um movimento em 
direção a uma organização cooperativa entre cientistas, com a missão 
primária de disseminar e difundir o conhecimento científico 
(MORRISON, 2009; REGAZZI, 2015), independente da visão política 
ou associação profissional dos seus membros (FJÄLLBRANT, 1997). 
As primeiras sociedades científicas foram fundadas em diferentes 
países da Europa durante o período do renascimento europeu, entre os 
séculos XVII e XVIII (FJÄLLBRANT, 1997; MEADOWS, 1999; 
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UNESCO, 2015b). “Essas sociedades, geralmente instituições sem fins 
lucrativos, eram predominantemente denominadas de Sociedades Reais, 
pelo fato de serem patrocinadas por monarquias e respectivos governos” 
(UNESCO, 2015b, p. 6), apesar de serem, sobretudo, mantidas pelos 
seus próprios membros (FJÄLLBRANT, 1997; MORRISON, 2009; 
UNESCO, 2015b). 
A fundação das sociedades e outras organizações científicas foi 
relacionada a uma considerável oposição dos círculos acadêmicos, 
especialmente pelas universidades, visto que, muitas sociedades estavam 
interessadas em questões e abordagens não acadêmicas. Contudo, 
devido aos debates intelectuais que eram realizados nas sociedades e 
organizações, a oposição dos círculos acadêmicos oportunizou formas 
alternativas de socialização, que culminou na criação de identidades 
coletivas e estimulou o desenvolvimento de comunidades acadêmicas e 
não acadêmicas, vinculadas sobretudo pela troca de correspondências, o 
que ocasionou na institucionalização desses grupos (BURKE, 2003). 
As sociedades científicas foram criadas para promover reuniões 
regulares, nas quais os seus membros participantes discutiam problemas 
científicos, relatavam suas pesquisas, realizavam experimentos e 
exposições, além de manterem contatos profissionais (FJÄLLBRANT, 
1997; MEADOWS, 1999; ZIMAN, 1968; 1977).  
Os membros que não participavam presencialmente das reuniões 
recebiam por escrito resumos das reuniões e enviavam, também por 
escrito, suas ideias para que fossem apresentadas nas reuniões 
(FJÄLLBRANT, 1997; MEADOWS, 1999; ZIMAN, 1968; 1977). 
Inicialmente, em razão da minoria participante dos debates científicos, 
era sensato que a comunicação científica se mantivesse as reuniões e à 
circulação de cartas manuscritas, porém, em meados do século XVII, 
conforme o envio e o recebimento de cartas tornava-se mais recorrente, 
a substituição pelo formato impresso tornou-se vantajosa, por essa 
razão, as sociedades científicas começaram a compilar as cartas mais 
importantes e a distribui-las regularmente em publicações periódicas 
impressas, que logo se transformaram no meio corrente de comunicação 
de novos descobrimentos científicos (MEADOWS, 1999; REGAZZI, 
2015; UNESCO, 2015b; ZIMAN, 1968; 1977). 
Segundo Meadows (1999), a introdução do periódico científico 
no século XVII complementou, ampliou e, de certa medida, substituiu 
os canais existentes de comunicação científica, em especial, a 
comunicação oral, a correspondência pessoal e o livro. Mesmo que a 
utilização do periódico como um novo canal formal de comunicação 
possa ter sido considerado um passo lógico, essa transição suscitou 
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implicações notáveis, em particular, significou a formalização do 
processo de comunicação científica. Owen (2005) considerada que o 
estabelecimento do periódico científico foi um dos resultados mais 
importantes da Revolução Científica. 
Os periódicos científicos eram produzidos e destinados aos 
acadêmicos, geralmente os próprios membros da sociedade escreviam e 
selecionavam os artigos que seriam publicados, alguns ofereciam ainda 
suporte editorial, apesar de na maioria dos casos não serem remunerados 
(MORRISON, 2009).  
Os primeiros periódicos científicos foram publicados em 1665, o 
primeiro foi o Journal des Sçavans, um empreendimento privado do 
editor Denis de Sallo. A publicação do seu primeiro volume ocorreu no 
dia cinco de janeiro na cidade de Paris, França (FJÄLLBRANT, 1997; 
GUÉDON, 2001; MEADOWS, 1999; MORRISON, 2009; UNESCO, 
2015a; 2015b). 
Dois meses depois, mais precisamente no dia seis de março, foi 
publicado o primeiro volume do Philosophical Transactions pela Royal 
Society of London, editorado por Henry Oldenburg, um dos secretários 
da Sociedade (FJÄLLBRANT, 1997; GUÉDON, 2001; MEADOWS, 
1999; MORRISON, 2009; UNESCO, 2015a; 2015b). 
Até aquele momento, a publicação impressa em periódico 
científico era uma questão controversa, os cientistas estavam céticos 
quanto aos benefícios de tornarem público os seus trabalhos à todos os 
possíveis leitores, principalmente por temerem que suas ideias fossem 
apoderadas (FJÄLLBRANT, 1997; GUÉDON, 2001; MORRISON, 
2009; REGAZZI, 2015).  
Porém, ao compreenderem que a publicação num periódico 
científico, além de promover a divulgação do trabalho, funcionava como 
um mecanismo formal, amplamente aceito, de certificação, validação, 
memória, reconhecimento e registro de autoria do trabalho, portanto, da 
descoberta apresentada (FJÄLLBRANT, 1997; GUÉDON, 2001; 
OWEN, 2005; REGAZZI, 2015), os cientistas não só aderiram à prática, 
como ficaram motivados ou foram compelidos a publicar o quanto antes 
os seus trabalhos (MERTON, 1973 apud REGAZZI, 2015). 
De acordo com Guédon (2001), a introdução do registro de 
autoria nas publicações científicas evidenciava questões de coerência, 
inteligibilidade e transparência no processo de reivindicação entre 
cientistas, o que permitiu a regularização dos registros de inovações 
cientificas e das disputas ou controvérsias polemizadas publicamente. 
Neste sentido, emergiu um sistema meritocrático de reconhecimento 
comunitário entre os pares, que legitima um status àqueles que tivessem 
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seus trabalhos publicados, ao ponto de atribuírem os seus nomes as suas 
descobertas ou alegações científicas.    
No final do século XVII, com aproximadamente um século de 
existência, os periódicos das sociedades e academias científicas ainda 
não atendiam a demanda dos cientistas europeus, ocorriam atrasos nas 
publicações e os periódicos eram muito amplos, pois abrangiam muitos 
assuntos (OWEN, 2005). Diante da oportunidade comercial relativa ao 
atendimento das necessidades dos cientistas, o número de periódicos 
científicos comerciais começou a crescer de forma significativa 
(FJÄLLBRANT, 1997). 
No século XVIII foram fundadas várias sociedades e academias 
científicas na Europa, muitas delas já demonstravam uma tendência de 
especialização em campos específicos de atuação (BURKE, 2003; 
MEADOWS, 1999), além disso, foram criadas as primeiras 
organizações de fomento à pesquisa, e um número expressivo de 
empreendimentos privados, entre eles, periódicos científicos comerciais 
(ZIMAN, 1987 apud MEADOWS, 1999).  
Deve-se observar que somente a partir do início do século XVIII, 
com o decreto do direito autoral de 1709, que a questão de propriedade 
intelectual passou a fazer parte dos intentos dos periódicos científicos, 
até então, os autores das publicações científicas não tinham direito de 
propriedade sobre os seus trabalhos publicados (FJÄLLBRANT, 1997). 
As primeiras organizações de fomento à pesquisa recebiam apoio 
do Estado, principalmente por meio de salários e remunerações 
concedidas aos acadêmicos para realizarem suas investigações de forma 
externa às universidades, pelo menos em tempo parcial, atuando como 
servidores públicos, diferentemente dos membros das sociedades 
científicas, que eram solicitados a pagarem taxa societária (BURKE, 
2003; MEADOWS, 1999). Segundo Burke (2003), essa tradição 
semiprofissional das academias científicas foi precursora do cientista 
profissional do século XIX. 
A ciência foi estimulada pelo desenvolvimento industrial 
acelerado durante o século XVIII (FLADUNG, 2007), principalmente 
pela facilidade na produção de textos. Apesar do crescimento lento até 
meados do século XVIII no número de novos periódicos científicos 
criados (FJÄLLBRANT, 1997), a introdução de métodos de impressão 
cada vez mais eficientes, combinada com as melhorias nas estradas e 
nos serviços postais, favoreceu a distribuição relativamente mais rápida 
dos periódicos aos seus assinantes, incentivando a proliferação dos 
mesmos, pelo menos dentro de um país (FJÄLLBRANT, 1997; 
FLADUNG, 2007; REGAZZI, 2015). 
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Os periódicos científicos foram consolidados somente na segunda 
metade do século XVIII, coincidentemente, foi também nesse período 
que ocorreu o declínio da participação de não-cientistas nas publicações 
científicas periódicas (OWEN, 2005). Com as melhorias nos processos 
de publicação e disseminação de informações, as atividades científicas 
de pesquisa e experimentação foram ainda mais instigadas, fato que, 
consequentemente, acarretou em novas descobertas científicas, no 
impulsionamento das disciplinas (McGARRY, 1981 apud REGAZZI, 
2015), e na derivação da ciência numa série de ciências, cada uma delas 
com interesses e métodos específicos (FLADUNG, 2007). 
Este cenário ocasionou tanto a produção quanto a demanda 
contínua de um grande volume de informações científicas cada vez mais 
especializadas, o que refletiu no final do século XVIII no surgimento 
dos periódicos científicos especializados, sendo os primeiros 
estabelecidos na Alemanha (FJÄLLBRANT, 1997; FLADUNG, 2007; 
OWEN, 2005; REGAZZI, 2015).  
Para Meadows (1999), o verdadeiro crescimento e especialização 
dos periódicos pode ser atribuído ao estabelecimento das especialidades 
nas universidades alemãs durante o século XIX, bem como, a 
profissionalização da pesquisa e a expansão da industrialização nos 
séculos XIX e XX. 
No século XIX, as máquinas começaram a substituir o trabalho 
manual humano (FLADUNG, 2007) e a expansão da industrialização 
demandava por especialistas qualificados com grau universitário, para 
atuarem nas esferas governamental, industrial e comercial. Em função 
disso, tornava-se imperativo o aumento no número de financiamentos de 
pesquisa, no contingente de pesquisadores, no número de escolas e na 
infraestrutura das mesmas, no número de professores especializados em 
campos específicos, e na criação de cursos universitários para a 
formação de profissionais especializados (MEADOWS, 1999). 
Como resultado, ocorreu a academização da ciência no século 
XIX (ZIMAN, 1977), caracterizada pela especialização, diversificação e 
profissionalização da pesquisa dentro das universidades, sendo a 
Alemanha o país pioneiro. Inicialmente, as universidades alemãs 
destinavam apenas uma cátedra de professor titular por disciplina, 
porém, conforme a pesquisa sobre determinada matéria tornava-se 
diferenciada das demais, devido a amplitude ou aprofundamento 
alcançado, reconhecia-se a necessidade da criação de um subcampo 
independente, digno de ter sua própria cátedra (MEADOWS, 1999). 
O surgimento de novas cátedras intensificou o interesse pela 
especialização, o que oportunizou a entrada de novos professores nas 
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universidades. Além disso, conforme as pesquisas sobre determinadas 
matérias eram intensificadas, os cursos de graduação passavam a exigir 
conhecimentos cada vez mais aprofundados sobre as especialidades, 
resultando numa formação teórica cada vez mais complexa e numa 
atividade de pesquisa cada vez mais profissionalizada, tanto é que, ao 
longo do século XIX, estabeleceu-se que os cargos de docência nas 
universidades seriam ocupados somente por candidatos que 
comprovassem, além da capacidade de ensino, a competência como 
pesquisador, sendo essa avaliação realizada a partir das publicações 
científicas do candidato (MEADOWS, 1999). 
À medida que os catedráticos começaram a empregar estudantes 
para ajuda-los nos seus programas de investigação, as universidades 
passaram a conceder grau de doutor aos estudantes que comprovassem 
aptidão como pesquisadores. A reputação das universidades alemãs em 
termos de pesquisa, adquirida especialmente por conta dos seus 
programas de formação profissional em pesquisa, atraiu diversos 
estudantes, inclusive estrangeiros. Naquela época, possuir um doutorado 
de uma universidade alemã era prova reconhecida de um cientista 
profissional. Em decorrência da reputação das universidades alemãs, 
foram criadas escolas de pós-graduação nos Estados Unidos em 1870 e 
no Reino Unido e na França durante o século XX (MEADOWS, 1999). 
De acordo com Burke (2003), no século XIX ocorreu uma 
reorganização da pesquisa, as universidades, principalmente as alemãs, 
passaram a ser mais atuantes do que as academias científicas e, ao final 
do século XIX, as universidades passaram também a serem mais ativas 
que as sociedades científicas em termos de editoração acadêmica 
primária, atividade que até então era dominada pelas sociedades 
(REGAZZI, 2015).  
A expansão e a especialização da ciência e o seu estabelecimento 
nas universidades pode estar relacionado ao rápido aumento no volume 
de publicações científicas a partir do século XIX (MEADOWS, 1999; 
OWEN, 2005), que por sua vez, conduziu a problemas de controle 
bibliográfico (FLADUNG, 2007). De acordo com Owen (2005, p. 38), 
apesar de ter sido estabelecido “um sistema bem organizado de 
disseminação de informação envolvendo instituições científicas, editoras 
comerciais acadêmicas e bibliotecas universitárias”, esse cenário 
demonstrava “a necessidade de serviços especializados, tais como 
bibliografias, revisões anuais, revisões periódicas, resumos e indexação 
de periódicos.” 
Para superar a dificuldade de acesso as publicações e para 
facilitar a recuperação de informações relativas aos periódicos, foram 
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criados os primeiros periódicos de resumos, mesmo assim, os 
pesquisadores tinham dificuldade para identificar na massa de toda a 
literatura disponível o que realmente precisavam, em grande parte, 
devido à falta de normalização bibliográfica na elaboração dos relatos de 
pesquisa (MEADOWS, 1999). 
  Diante disso, os artigos gradativamente passaram a ser 
formatados com uma estrutura interna mais formalizada, apresentando 
as informações em sequência prescritiva. Aos poucos, os títulos dos 
artigos passaram a descrever melhor as pesquisas, os resumos que eram 
somente apresentados como condensações publicadas em periódicos de 
resumo começaram a aparecer no corpo dos próprios artigos, as citações 
tornaram-se mais normalizadas e as referências deixaram de ser feitas no 
texto principal e foram para o final do artigo. Essas transformações 
tinham como propósito facilitar o acesso interno e externo das 
informações dos artigos e assim manter um fluxo contínuo de 
informações mesmo com o aumento crescente no número de 
publicações (MEADOWS, 1999).  
Segundo Regazzi (2015), conforme a quantidade de literatura 
crescia, avançava o entendimento de conceitos como resumo, autor e 
indexação de assunto. De acordo com Meadows (1999, p. 28), “os 
padrões profissionais de apresentação de informações estavam sendo 
identificados no final do século XIX e começavam a ser relacionados 
com a utilidade da própria pesquisa.” 
Até o início do século XX, o volume de informações científicas 
em circulação não era preocupante (MEADOWS, 1999) e com o 
declínio econômico mundial ocasionado pela Grande Recessão, as 
bibliotecas tiveram cortes orçamentários, o que afetou drasticamente a 
capacidade de adquirirem novas obras e manterem os seus acervos 
completos e atualizados (GUÉDON, 2001). 
Em resposta à dificuldade financeira enfrentada pelas bibliotecas 
para atender a demanda bibliográfica cada vez mais segmentada dos 
seus usuários, especialmente de periódicos científicos, Samuel C. 
Bradford, em janeiro de 1934, apresentou um trabalho pioneiro com 
observações sobre a dispersão de artigos de periódicos, teoria que foi 
posteriormente denominada de Lei de Bradford, adquirindo esse 
reconhecimento em 1948 (GUÉDON, 2001; PINHEIRO, 1983). 
A Lei de Bradford aponta quais periódicos publicaram mais 
artigos sobre um assunto durante um determinado período, criando-se 
três grupos de periódicos divididos por ordem decrescente de número de 
artigos publicados sobre o assunto, cada grupo contendo 
aproximadamente a mesma quantidade de artigos, sendo o primeiro 
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grupo da ordem reconhecido como o núcleo, pois nele são indicados os 
periódicos mais produtivos em termos de número de artigos publicados 
sobre o assunto. A quantidade de periódicos (n) por grupo será 
proporcional a 1:n:n2 (BLACK, 2004). A partir dessa Lei, as bibliotecas 
poderiam identificar e priorizar a aquisição dos “periódicos nucleares” 
(tradução de core journals) (GUÉDON, 2001).  
Durante a Segunda Guerra Mundial, o governo norte-americano, 
com a criação da Agência de Pesquisa e Desenvolvimento Científico 
(tradução de Office of Scientific Research and Development – OSRD), 
intensificou o financiamento de pesquisas científicas que poderiam 
fornecer benefícios imediatos às atividades de guerra. Apesar disso, 
Vannevar Bush, chefe da OSRD, defendeu que o governo também tinha 
a responsabilidade de financiar pesquisas básicas em áreas tais como 
física, ciências materiais entre outras, mesmo que não apresentassem 
benefícios imediatos. Em virtude disso, o financiamento governamental 
para pesquisas básicas triplicou durante o período de guerra (REGAZZI, 
2015), consequentemente, o número de publicações científicas editadas 
aumentou exponencialmente (MEADOWS, 1999). 
Após o término da Segunda Guerra Mundial, nas décadas de 
1950 e 1960, os governos de todos os países desenvolvidos, 
principalmente os Estados Unidos, começaram a investir maciçamente 
em pesquisa científica básica, principalmente pelos sistemas 
universitários (SOLOMON, 2008). Posteriormente, a expansão em 
Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), tanto de países desenvolvidos 
quanto de países em desenvolvimento, acabou levando ao crescimento 
exponencial da literatura científica e de seus registros, particularmente 
em ciência e tecnologia e com destaque para os periódicos científicos. 
Essa situação ficou conhecida como explosão informacional 
(MEADOWS, 1999; REGAZZI, 2015; SOLOMON, 2008; UNESCO, 
2015a; 2015b).  
Vannevar Bush expôs claramente essa situação em seu artigo As 
We May Think publicado em julho de 1945. Além disso, Bush propôs 
que a solução para contornar os problemas decorrentes da explosão 
informacional seria a utilização de incipientes tecnologias de informação 
como o MEMEX (Memory Expander) proposto por ele nesse mesmo 
artigo, seria um sistema baseado em microfilmes para a armazenagem e 
recuperação de informação a partir de uma série de links de navegação, 
sendo esse sistema considerado o precursor dos modernos sistemas 
eletrônicos baseados em hipertexto (BUSH, 1945; SARACEVIC, 1996; 
UNESCO, 2015a).   
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Ao redor do mundo, começaram a ser realizados investimentos 
em ajustes tecnológicos para controlar a explosão informacional. O 
governo norte americano, por exemplo, acreditava que a automação 
poderia reduzir ou até mesmo eliminar as dificuldades presentes na 
indexação manual. Vannevar Bush havia conseguido despertar o 
interesse de cientistas, engenheiros, assim como de governos e agências 
de financiamento em relação aos possíveis benefícios resultantes da 
aplicação de máquinas para a geração e compilação de dados 
(SARACEVIC, 1996; WEB OF SCIENCE, 2016). 
Empresas privadas fizeram investimentos nesses programas e 
esforços, dando origem a moderna indústria da informação 
(SARACEVIC, 1996). Entre os projetos desenvolvidos encontravam-se 
dois projetos piloto desenvolvidos por Eugene Garfield e colaboradores.  
O primeiro projeto envolveu a criação de uma base de dados de 
citações de 5000 patentes da área de química (de propriedade de duas 
empresas farmacêuticas privadas), e o segundo projeto, produzido pelo 
Institute for Scientific Information (ISI) em parceria com a Instituto 
Nacional de Saúde dos Estados Unidos, envolveu a criação de um índice 
da literatura publicada sobre genética, ambos os projetos tinham como 
objetivo testar a viabilidade e a eficiência da indexação de citações a 
partir da criação de bases de dados bibliográficas, em oposição aos 
processos tradicionais de indexação.  
Esses dois projetos demonstraram que as bases de dados 
bibliográficas automatizadas eram mais eficientes e rentáveis que os 
modelos tradicionais de indexação, além do mais, geravam guias úteis e 
compreensíveis da literatura, e apontavam os periódicos nucleares e 
periféricos sobre cada assunto (WEB OF SCIENCE, 2016).  
Segundo Guédon (2001), Garfield converteu os periódicos 
nucleares num conjunto de “núcleos científicos” (tradução de core 
sciences), que na década de 1960, serviram de base para a criação do 
Science Citation Index (SCI). Após um período inicial, o ISI começou a 
publicar o fator de impacto dos periódicos indexados na SCI, 
comparando-os em conjunto sob os mesmos critérios, como se todas as 
disciplinas e especialidades fossem equivalentes, pressupondo um 
conceito genérico de reivindicações universais.  
Esse cenário acabou dando mais importância ao periódico do que 
à pesquisa contida no artigo, além disso, ao limitar o mapeamento das 
citações somente aos artigos publicados nos periódicos indexados pelo 
SCI, o ISI distorceu a compreensão de excelência em elitismo, embora o 
primeiro referir-se a qualidade e o segundo a valor, o que acabou 
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subvertendo o interesse dos cientistas e no próprio entendimento de 
fazer ciência (GUÉDON, 2001). 
A possibilidade de avaliar o impacto de um dado artigo em 
publicações subsequentes deu origem a uma nova área de negócio, a de 
ferramentas de gerenciamento de carreira, sendo rapidamente explorada 
por diversas universidades e centros de pesquisas no final da década de 
1960 e início da década de 1970, como escala objetiva (quantitativa) de 
desempenho dos seus pesquisadores.  
Ao serem identificados e qualificados os core journals com base 
no fator de impacto, os cientistas acabaram sendo pressionados a 
publicarem suas pesquisas nesse periódicos, principalmente os cientistas 
renomados, tendo em vista a visibilidade, o prestígio e a autoridade 
decorrente da publicação (GUÉDON, 2001; 2014). 
A participação das editorias comerciais no mercado de periódicos 
científicos teve início com a terceirização de serviços de publicação 
pelas sociedades científicas em meados do século XX (LAAKSO, 2014; 
UNESCO, 2015b). Inicialmente, poucas editoras comerciais tinham 
interesse no mercado de periódicos científicos, ao considerarem-no 
marginal e fragmentado (GUÉDON, 2001). 
Porém, ao perceberem a carência ou indisponibilidade de 
periódicos científicos no mercado para atender o número crescente de 
pesquisas especializadas em desenvolvimento, sendo grande parte com 
financiamento do governo (SOLOMON, 2008), e considerando-se ainda 
o estabelecimento e a profissionalização das publicações científicas 
periódicas (LAAKSO, 2014), a consolidação dos periódicos no meio 
científico e acadêmico como mecanismo de avaliação de desempenho 
(OWEN, 2005), e a difusão do conceito de fator de impacto, as editoras 
comerciais consideraram que essas oportunidades poderiam ser 
exploradas de maneira altamente lucrativa, principalmente ao 
identificarem o surgimento de um mercado inelástico no qual a demanda 
era pouco afetada pelo preço e vice-versa (GUÉDON, 2001; 2014). 
Naquela época, como os periódicos científicos não estavam 
abrangendo todas as pesquisas que estavam sendo produzidas, 
especialmente nas novas disciplinas, e devido as complicações na 
distribuição dos fascículos impressos, como atrasos na publicação, sem 
contar a alta taxa de mortalidade dos periódicos, deficiências essas que 
inevitavelmente criavam barreiras que prejudicavam algumas áreas de 
pesquisa (GUÉDON, 2001; MEADOWS, 1999; SOLOMON, 2008; 
UNESCO, 2015a). 
As editoras comerciais foram bem sucedidas ao investirem na 
criação de periódicos especializados dedicados exclusivamente a novas 
45 
 
disciplinas e subespecialidades que ainda não tinham periódicos 
científicos próprios, assim como, ao investirem na criação de periódicos 
dedicados a disciplinas estabelecidas nas quais ainda não tinham 
periódicos científicos, e ao adquirirem periódicos já estabelecidos 
(GUÉDON, 2001).  
No final da década de 1960, os core journals tornaram-se alvo de 
interesse corporativo, desde então, várias editoras comerciais têm 
buscado adquiri-los via aquisição, fusões ou prestação de serviços, e 
muitas acabaram sendo bem sucedidas (GUÉDON, 2001). Já no início 
do século XXI, “as editoras comerciais dominavam 45% dos periódicos 
científicos, além disso, já forneciam serviços de publicação para 17% 
das sociedades científicas” (SOLOMON, 2008, p. 8). 
De acordo com Guédon (2001), as editoras comerciais foram 
engenhosas ao realizaram esses investimentos em parceria com 
renomados cientistas, editores e sociedades científicas, que embora 
quisessem criar novos periódicos científicos ou manter os já criados, não 
tinham os recursos financeiros necessários.  
As editoras comerciais, além de terem os recursos financeiros 
necessários para o investimento, viam nas parcerias que firmavam um 
relacionamento comercial lucrativo, uma vez que os seus parceiros 
estavam interessados em autopromoção e nos benefícios decorrentes da 
criação, manutenção e do sucesso desses periódicos, principalmente a 
nível nuclear, em contrapartida, quanto melhor e mais renomados eram 
os periódicos, mais se tornavam indispensáveis, de maneira que as 
editoras poderiam cobrar preços elevados, sem correrem o risco de 
perdas significativas (GUÉDON, 2001).  
Ao tornar uma publicação insubstituível, independentemente do 
seu custo, ocorreu uma transformação no cenário da publicação 
científica, impulsionando a primeira revolução na economia do 
conhecimento, denominada de “crise dos periódicos” (tradução de 
serials crisis) (GUÉDON, 2001).  
A crise dos periódicos se seguiu ao longo do período entre 1970 
até o presente e refere-se ao crescimento exponencial nos preços 
cobrados nas assinaturas dos periódicos científicos pelas editoras 
comercias (SOLOMON, 2008), combinado com os cortes de verba nas 
universidades, principalmente das bibliotecas, decorrente da recessão 
econômica mundial (UNESCO, 2015b). 
De acordo com Guédon (2001), desde a década de 1970, as 
editoras vêm cobrando preços cada vez mais elevados pelos seus 
serviços. No final da década de 1980, a variação do preço cobrado 
chegava a três ordens de magnitude, o que demonstrava a presença de 
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uma arbitrariedade nos preços, assim como uma desconexão com o 
custo de produção.  
Antes da década de 1980, Holladay (1982) observou que o preço 
de diversos periódicos já excedia a condição financeira dos 
pesquisadores para adquirir a assinatura individual dos periódicos, e 
gradativamente passou a exceder também a condição financeira ou 
orçamento das bibliotecas.  
Até as últimas décadas do século XX, a maioria dos periódicos 
científicos era distribuída no formato impresso via redes postais, o que 
oportunizava inúmeros problemas, tais como lentidão no recebimento e 
envio de manuscritos, individualização do acesso e da leitura das obras 
no tempo e espaço, limitação do espaço destinado aos artigos nos 
periódicos, alto custo de impressão, distribuição e assinatura, demanda 
de espaço físico no acervo das bibliotecas, perda ou ausência de 
fascículos entre outros (UNESCO, 2015b). 
Independentemente dos problemas, foi pelo interesse de expandir 
o mercado às nações emergentes e em desenvolvimento, e pelo alcance 
global instantâneo, que as editoras comerciais e sem fins lucrativos 
investiram nos periódicos em formato eletrônico (UNESCO, 2015b).  
As editoras tinham incertezas quanto a publicação eletrônica, no 
caso das editoras sem fins lucrativos, era quanto à sustentabilidade 
financeira da publicação em meio eletrônico, já no caso das editoras 
comerciais, era o temor que a publicação eletrônica desmantelasse o 
modelo de negócio altamente lucrativo conquistado por elas, baseado 
em core journals (GUÉDON, 2001). 
O conceito de periódico científico eletrônico começou a ser 
formado no início da década de 1970, entretanto, somente em 1979 que 
o primeiro periódico científico eletrônico foi publicado – em 
conformidade com os padrões editorais e de qualidade exigidos na 
versão impressa (REGAZZI, 2015). Ainda assim, até a década de 1990, 
os periódicos científicos eram publicados quase que exclusivamente em 
formato impresso (SWAN, 2006). 
Durante as décadas de 1980 e 1990, o avanço tecnológico, 
principalmente da World Wide Web (WWW), impulsionaram o aumento 
do número de periódicos científicos em formato eletrônico (REGAZZI, 
2015). Como resultado, as tecnologias de informação e comunicação 
inevitavelmente começam a influenciar a comunicação científica 
(GUÉDON, 2001; OWEN, 2005; UNESCO, 2015a), sobretudo, na 
disseminação do conhecimento no ambiente digital via periódicos 
científicos revisados pelos pares (OWEN, 2005). 
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Enquanto que a publicação impressa apresenta limitações práticas 
como mecanismo de comunicação devido a sua própria natureza, 
principalmente no se refere a logística e aos custos inerentes à sua 
distribuição (SWAN, 2006), a publicação eletrônica, além de ser bem 
menos onerosa, pode ser acessada e recuperada de forma simples e 
ampla a qualquer momento, independentemente do local de acesso, da 
quantidade de usuários ou mesmo do dispositivo eletrônico utilizado, 
além disso, permite de forma prática a cópia, o compartilhamento, o 
armazenamento e a transmissão da publicação ou de partes do seu 
conteúdo a qualquer interessado, minimiza significativamente o espaço 
físico necessário para a armazenagem, permite associações externas a 
publicação, fora outros recursos singulares ao formato digital 
expandidos com o ambiente digital (GUÉDON, 2001; MUKHERJEE, 
2010; UNESCO, 2015b; WELLER, 2014). 
No período de transição entre os séculos XX e XXI, muitos 
periódicos lançaram suas versões eletrônicas e digitais, muitos deles 
diretamente na versão online, sem mesmo terem uma versão impressa, 
sendo distribuídos por meio de websites, portais, e-journal gateways, 
bases de dados de texto completo e agregadores de periódicos 
(UNESCO, 2015b). 
Segundo Owen (2005), a rápida aceitação dos periódicos 
eletrônicos pela comunidade científica deu-se pela sua acessibilidade no 
tempo e espaço, e pelas funcionalidades adicionais oferecidas pelos 
agregadores de periódicos, que são grandes coleções de periódicos e de 
artigos mantidas por uma editora e outros fornecedores de conteúdo, 
sendo possível navegar entre conteúdos, realizar busca por termos, 
associações entre artigos e outros recursos informacionais. 
De acordo com a UNESCO (2015b), o surgimento das bases de 
dados online e gateways online de literatura primária assinalaram a 
chegada dos serviços web personalizados de disseminação da literatura 
científica aos pesquisadores, instituições e autores ao redor do mundo. 
Com o passar do anos, muitas bases bibliográficas online e serviços de 
indexação e resumo passaram a fornecer links externos de acesso ao 
texto completo dos conteúdos dos periódicos publicados. 
Apesar da distribuição de informação científica ter mantido parte 
de sua estrutura tradicional, o advento de tecnologias eletrônicas e 
digitais oportunizou o surgimento de modelos inovadores de 
comunicação científica, como a publicação independente de conteúdos 
pelos próprios autores (UNESCO, 2015a).  
Preocupadas com o crescimento da publicação eletrônica, as 
editoras comerciais alteraram a maneira como comercializavam a 
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literatura científica, substituindo a tradicional venda de obras impressas 
pelo licenciamento do acesso digital às mesmas. Com esse novo modelo 
de negócio, a editora Elsevier, por exemplo, passou a negociar a 
assinatura de pacotes de acesso temporário aos periódicos, cada pacote 
fornecendo acesso a um determinado conjunto de títulos, essa prática é 
comumente denominada de Big Deal (GUÉDON, 2001; UNESCO, 
2015b).  
Após o término da assinatura do pacote, com o argumento de 
“flutuações na moeda”, são realizados reajustes nos preços cobrados, 
caso o assinante opte por manter a mesma assinatura, um novo valor é 
estipulado e caso o assinante deseje continuar pagando o mesmo valor, 
um pacote inferior ou parcial é oferecido (GUÉDON, 2001; UNESCO, 
2015b). 
O Big Deal estabeleceu-se como prática dominante entre as 
editoras comerciais, o que deu origem a uma competição direta baseada 
no preço, na quantidade e no prestígio dos títulos oferecidos, e teve 
como resultado o acesso restrito ou concentrado aos periódicos 
disponíveis em cada Big Deal, consequentemente, induzindo os 
pesquisadores a utilizarem somente as publicações disponibilizadas no 
pacote assinado, aumentando o fator de impacto desses periódicos, 
tornando-os ainda mais prestigiados, e induzindo os autores a 
publicarem nesses periódicos (GUÉDON, 2001). 
No caso da editora Elsevier, Guédon (2001, p. 47) argumenta que 
ela “projetou uma estratégia dinâmica diretamente direcionada aos seus 
competidores, provavelmente com a ideia de enfraquece-los a ponto de 
engoli-los, e com isso, reforçar o seu controle sobre o conjunto nuclear 
de conhecimento científico” publicado.  
A publicação periódica científica tornou-se, em grande parte, um 
negócio comercial no qual o acesso às publicações resultantes de 
pesquisas financiadas pelos cofres públicos são locadas à preços cada 
vez mais elevados, principalmente pelas bibliotecas universitárias, via 
Big Deals, sendo esse um negócio mantido e controlado por um grupo 
reduzido de grandes editoras comerciais (LAAKSO, 2014).  
Em contrapartida, as bibliotecas universitárias encontram-se 
paulatinamente com orçamentos menores ou inalterados, o que tem 
causado o declínio no número de periódicos assinados e até mesmo na 
descontinuidade de Big Deals, principalmente nos países em 
desenvolvimento, prejudicando o processo de comunicação científica e 




Com o avanço das tecnologias de informação e comunicação 
tornou-se viável o acesso instantâneo e praticamente ilimitado as 
publicações científicas, em grande parte, devido ao custo marginal 
próximo de zero para a distribuição de cópias de conteúdos digitais a 
qualquer lugar do mundo a partir de computadores conectados à Internet 
(BERGSTROM et al., 2014; BJÖRK, 2007; BOYLE, 2008; EVE, 2014; 
FITZGERALD; GILCHRIST, 2015; LAAKSO, 2014; McCABE; 
SNYDER; FAGIN, 2013; SUBER, 2012; 2016). 
Os conteúdos digitais são por natureza não-rivais e não-
excludentes, ou seja, é possível que todas as pessoas tenham 
simultaneamente uma cópia do original com a mesma qualidade, sem 
que para isso seja necessário depreciar as demais cópias ou interferir no 
seu acesso, neste aspecto, o conteúdo digital pode ser considerado um 
recurso ilimitado (BOYLE, 2008; COPE; KALANTZIS, 2014; EVE, 
2014; GLÄSER, 2007; LARIVIÈRE; HAUSTEIN; MONGEON, 2015; 
SCHEUFEN, 2015; SUBER, 2012; 2016). 
A partir das propriedades do conteúdo digital tornou-se viável 
oferecer o acesso livre, amplo e irrestrito de todos ao conhecimento 
registrado em formato eletrônico e disponibilizado no meio digital, o 
que não significa que não haja custos envolvidos (EVE, 2014; SUBER, 
2012; 2016). 
Essa oportunidade acabou sendo explorada no início da década de 
1990 pelo “movimento de Acesso Aberto” (tradução de Open Access 
movement), sendo composto principalmente por membros da 
comunidade científica e acadêmica, entre eles Nobel laureates e 
renomados pensadores, que tiveram como inspiração a comunidade de 
código fonte aberto (UNESCO, 2015a; WELLER, 2014). 
 
2.2 ACESSO ABERTO 
 
O movimento de Acesso Aberto fundamenta-se numa concepção 
altruísta (WELLER, 2014), desprendida de preconceitos quanto ao 
interesse, mérito ou propósito daqueles que desejam o acesso (SUBER, 
2012), e defende que os conteúdos digitais devem estar acessíveis a 
todos que desejam tê-lo, livre de impedimentos (UNESCO, 2015a).  
Em relação a publicação e distribuição de conteúdo digital, o 
acesso aberto possui um amplo contexto de aplicação (UNESCO, 
2015a), visto que, a princípio, qualquer tipo de conteúdo pode estar em 
acesso aberto, pois todos possuem a propriedade de serem digitalizados 
e disponibilizados online gratuitamente, livre da maioria dos direitos 
autorais e licenças restritivas (SUBER, 2012; 2016), de maneira que 
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existem diferentes formas dele ser implementado (EVE, 2014; 
UNESCO, 2015a). 
Em virtude disso, encontram-se diferentes terminologias (EVE, 
2014) e diversas definições para o termo (BAILEY JUNIOR, 2005), não 
havendo uma oficial (LAAKSO. 2014), no entanto, o termo é 
amplamente utilizado para se referir ao acesso aberto de trabalhos 
científicos (WELLER, 2014; CRAWFORD, 2011), que no contexto da 
publicação e distribuição de conteúdo científico digital, enfatiza os 
artigos de periódicos científicos (LAAKSO, 2014). 
Segundo Tennant et al. (2016, p. 3), o “acesso aberto refere-se a 
remoção dos principais obstáculos para o acesso, compartilhamento e 
reutilização de resultados de pesquisas científicas.” Para Eve (2014), o 
acesso aberto refere-se a disponibilização online gratuita de trabalhos 
científicos revisados pelos pares, a qualquer pessoa, estando essa 
autorizada a redistribuir e reutiliza-los, desde que sejam respeitadas as 
licenças. 
De acordo com Suber (2016), o foco do movimento de Acesso 
Aberto nos artigos de pesquisa deve-se ao fato de serem trabalhos 
científicos produzidos pelos pesquisadores para fins de impacto e não de 
venda, pois almejam que os seus trabalhos sejam disseminados da forma 
mais ampla possível. Como resultado, tem-se um conjunto de trabalhos 
que são extremamente úteis a baixo custo, dado o gasto mínimo 
necessário para alcançar um bem público. 
As diversas formas em que o acesso aberto pode ser 
implementado receberam diferentes denominações (EVE, 2014), que 
podem ser relativizadas ao método ou canal utilizado para alcançar o 
acesso aberto (gold open access e green open access) (MORRIS et al., 
2013; MORRISON, 2009; RUBOW et al., 2015), ao modelo de negócio 
adotado pelo periódico em relação ao acesso aberto do artigo (full 
journal immediate open access, hybrid open access, delayed open 
access e promotional open access), e às licenças de uso dos mesmos 
(gratis open access e libre open access). 
O “acesso aberto dourado” (tradução de gold open access) refere-
se a disponibilização online e gratuita do artigo pelo próprio periódico 
que realizou a publicação (EVE, 2014; GILMAN, 2013; HARVIE et al., 
2013; LAAKSO, 2014; MORRIS et al., 2013; MORRISON, 2009; 
RUBOW et al., 2015; UNESCO, 2015b), independente do modelo de 
negócio do periódico (SUBER, 2012) e das permissões de uso. Desta 
forma, qualquer leitor pode ter acesso online a publicação e utiliza-la 
sem custo um adicional (WELLER, 2014). 
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Em se tratando do modelo de negócio do periódico, o acesso 
aberto dourado pode ser particularizado em cinco tipos: full journal 
immediate open access, platinum open access, hybrid open access, 
delayed open access e promotional open access (COPE; KALANTZIS, 
2014; LAAKSO, 2014; WELLER, 2014).  
No modelo “acesso aberto imediato e completo ao periódico” 
(tradução de full journal immediate open access), o periódico realiza a 
publicação de todos os trabalhos e demais conteúdos em acesso aberto, 
podendo operar com ou sem a cobrança de uma “Taxa de 
Processamento do Artigo” (tradução de Article Processing Charge – 
APC) aos autores que desejam ter o seu trabalho publicado pelo 
periódico (LAAKSO, 2014; WELLER, 2014).  
Os periódicos full journal immediate open access que não cobram 
a APC são designados como periódicos do tipo platinum open access. 
Geralmente, esses periódicos são mantidos por sociedades científicas e 
universidades, instituições que consideram prioritária a disseminação do 
conhecimento em troca do retorno financeiro (WELLER, 2014). 
Já o modelo “híbrido de acesso aberto” (tradução de hybrid open 
access) refere-se aos periódicos de acesso subscrito pago que oferecem 
aos autores a opção do periódico realizar a publicação online 
individualizada do trabalho em acesso aberto mediante o pagamento de 
uma APC (COPE; KALANTZIS, 2014; EVE, 2014; GILMAN, 2013; 
LAAKSO, 2014; MORRIS et al., 2013; MORRISON, 2009; SUBER, 
2012; UNESCO, 2015b; WELLER, 2014). 
No modelo “acesso aberto atrasado” (tradução de delayed open 
access), o periódico restringe o acesso dos trabalhos mais recentes aos 
assinantes pagantes, e após um período de embargo os disponibiliza em 
acesso aberto a todos. O modelo “acesso aberto promocional” (tradução 
de promotional open access) refere-se aos periódicos de acesso 
subscrito pago que disponibilizam online de forma individualizada e 
esporádica alguns artigos ou edições completas em acesso aberto 
durante determinado período (GILMAN, 2013; LAAKSO, 2014).  
O “acesso aberto verde” (tradução de green open access) refere-
se ao acesso gratuito indireto de alguma versão do artigo que foi auto 
arquivada num local distinto do website do periódico que fez a 
publicação, independente do seu modelo de negócio e das permissão de 
uso do mesmo.  
O auto arquivamento é comumente realizado pelo próprio autor 
em website pessoal, blog, repositório temático ou institucional e/ou rede 
social. A maioria dos periódicos estipula um período de embargo para o 
auto arquivamento dos trabalhos que publicaram (COPE; KALANTZIS, 
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2014; GILMAN, 2013; HARVIE et al., 2013; MORRIS et al., 2013; 
MORRISON, 2009; SUBER, 2012; RUBOW et al., 2015; UNESCO, 
2015b; WELLER, 2014). 
Apesar da emergência do movimento de Acesso Aberto ter sido 
viabilizada pelas vantagens oferecidas pelo formato eletrônico em meio 
digital para o compartilhamento do conhecimento, tornou-se oportuno 
questionar o sistema tradicional de publicação científica, principalmente 
por conta da estratégia ou modelo de negócio utilizada pela maioria das 
editoras comerciais, que limita o amplo acesso ao número crescente de 
trabalhos científicos, em grande parte, devido aos preços cada vez mais 
elevados cobrados pelo acesso, mesmo em tempos de recessão 
econômica mundial, num setor econômico que deveria ser orientado a 
sua missão e não para um mercado dominado por editoras comerciais, 
que exploram o trabalho voluntário dos pesquisadores que buscam, a 
partir das publicações científicas, avançar de forma simultânea o 
conhecimento científico e suas carreiras (SUBER, 2016). 
Esses e outros fatores ou argumentos de caráter pragmático, 
moral e epistemológico estimularam o avanço do movimento a partir da 
exploração das vantagens oferecidas pelo acesso aberto para a resolução 
de barreiras, até aquele momento, física e economicamente impossíveis 
de serem realizadas, e com isso atender o interesse de diversos grupos 
(autores, leitores, professores, estudantes, bibliotecas, universidades, 
agências de fomento, governos, cidadãos, periódicos e editoras) que 
sofrem, direta ou indiretamente, com a disfunção do sistema tradicional 
de comunicação científica (SUBER, 2016). 
Existem muitos argumentos a favor do acesso aberto que podem 
ser apontados sob os pontos de vista moral, epistemológico e 
pragmático, estando os três intimamente relacionados. Do ponto de vista 
moral, o acesso aberto de toda a literatura científica além de desobstruir 
o acesso aos autores e leitores, devolve o controle do conhecimento 
científico a comunidade científica e acadêmica, contra-ataca à contínua 
escassez artificial e a má distribuição do conhecimento e, acima de tudo, 
justifica a missão, propósito ou direito de cada um dos grupos 
envolvidos na comunicação científica, especialmente em relação aos 
artigos de pesquisa publicados em periódicos científicos revisados por 
pares (EVE, 2014; SUBER, 2012; 2016).  
As instituições de ensino e pesquisa, os periódicos e editoras 
científicas, as bibliotecas, e as agências de fomento à pesquisa foram 
criados para atender os setores econômicos “orientados a missão” 
(tradução de mission-oriented) de disseminar e avançar o conhecimento 
na comunidade, responsabilidades ou serviços entendidos como 
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públicos. Foi com base nessa missão que foram criados os primeiros 
periódicos científicos em 1665 (SUBER, 2016). 
Os pesquisadores abriram mão de certos direitos em relação a 
publicação de suas pesquisas em periódicos, entre eles o direito a 
royalties, tanto pelo fato dos primeiros periódicos não terem tido 
condições financeiras para paga-los, quanto pelos benefícios 
proporcionados em termos de impacto da publicação, recompensa 
considerada adequada pelos pesquisadores, tanto de forma tangível, por 
exemplo, ao refletir em aumento salarial, promoção etc., quanto de 
forma intangível, como o reconhecimento pelos pares em função do 
avanço gerado pelo pesquisador ou pela sua pesquisa no conhecimento 
sobre determinado assunto (SUBER, 2016). 
Os contribuintes investem no desenvolvimento das pesquisas 
científicas por meio do Estado, que destina verba pública, 
principalmente por meio das agências de fomento e instituições de 
ensino e pesquisa, públicas e privadas, para que possam aplicar esse 
incentivo como estimulo para o avanço científico, a partir da concessão 
de financiamento público aos pesquisadores para desenvolverem suas 
pesquisas, do emprego nas instituições de ensino e pesquisa, e na 
formação de novos pesquisadores, em troca do retorno social favorável 
ao interesse público, seja ele tangível, como o acesso público aos 
resultados dessas pesquisas, quanto intangível, como a democratização 
do acesso aos mesmos (FITZGERALD; GILCHRIST, 2015; SUBER, 
2016).  
Além disso, segundo a Declaração Universal de Direitos 
Humanos das Nações Unidas (tradução de United Nations Universal 
Declaration on Human Rights), o acesso ao conhecimento é considerado 
um direito humano. Essa declaração universal assegura, protege e 
garante que o acesso ao conhecimento é um direito legal universal. De 
acordo com o seu Artigo 27 inciso primeiro, “Toda a pessoa tem o 
direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de 
fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que 
deste resultam” (UNITED NATIONS, 1948). 
Do ponto de vista epistemológico, a partir do momento que os 
resultados das pesquisas científicas são disponibilizados em acesso 
aberto, o processo de autocorreção, característico da ciência moderna e 
pós-moderna, de teste e validação das reivindicações científicas é 
potencializado, ao serem submetidos a crítica de todos os possíveis 
interessados, de maneira que o acesso constitui um dos requisitos 




A partir do momento que toda a literatura científica estiver 
disponível em acesso aberto, todos os seus leitores  terão à2.2.1  
disposição os resultados de todas as pesquisas científicas realizadas 
sobre qualquer assunto, esta circunstância agilizaria o processo de 
desenvolvimento de todas as pesquisas científicas, consequentemente, 
os avanços obtidos direta ou indiretamente seriam antecipados em todos 
os domínios da sociedade, entre eles, o da própria pesquisa, o que 
resultaria na criação de um ciclo acumulativo entre pesquisas e avanços 
nos domínios da sociedade, possibilitado graças ao acesso aberto de toda 
a literatura científica (SUBER, 2016). 
Por conta da disfunção do sistema tradicional de comunicação 
científica surgem inúmeros argumentos em prol do acesso aberto, como 
é o caso da falta de escalabilidade do modelo de negócio convencional 
das editoras comerciais em relação ao crescimento contínuo do volume 
de conhecimento publicado, baseado em acesso subscrito pago 
(SUBER, 2016). 
Com o crescimento contínuo e exponencial do volume de 
literatura científica e do preço cobrado pelo seu acesso, nem mesmo as 
bibliotecas com os orçamentos mais elevados conseguem oferecer aos 
seus usuários o acesso integral a todo o conhecimento publicado. Em 
virtude dessa situação, muitas bibliotecas são obrigadas a cancelarem 
assinaturas de periódicos científicos, tornando o acesso restrito a um 
grupo seleto de usuários, e o uso desse volume crescente de literatura 
científica retido a uma utilidade não-escalável, parcial e conservadora, 
ao privar a criação de ferramentas tecnológicas que lidem com esse 
volume, tornando o uso incompatível com a produção (SUBER, 2016). 
Em contrapartida, com o acesso aberto, ao tornar livre o acesso e 
o uso do conhecimento publicado, os custos de distribuição e 
armazenamento são reduzidos significativamente, consequentemente, os 
gastos com assinaturas de periódicos diminuiriam, uma vez adotados 
modelos de negócio sustentáveis e escalonáveis baseados em acesso 
aberto. Como resultado, a crise dos periódicos poderia ser contida, assim 
como solucionada a crise de permissões de uso, o que possibilitaria a 
criação de ferramentas tecnológicas para lidar com o volume crescente 
de literatura científica, tanto para fins de busca, classificação, indexação, 
filtragem, alerta, como para mineração de dados e demais usos que vão 
além do “uso justo” (tradução de fair use). Ademais, maximizaria o 
retorno do investimento público em pesquisa, e do impacto tangível e 
intangível das pesquisas e benefícios derivados. Deve-se mencionar que 
o acesso aberto é compatível com as leis de direito autoral, revisão por 
pares, receita (até mesmo lucro), prestígio, qualidade, indexação, 
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preservação, impacto e quaisquer outros quesitos associados aos 
periódicos de acesso subscrito pago (SUBER, 2016). 
De acordo com Tennant et al. (2016), um dos pontos definitivos 
do movimento de Acesso Aberto foi a divulgação da declaração 
Budapest Open Access Initiative (BOAI), resultado da conferência em 
“Conhecimento Online Livre” (tradução de Free Online Scholarship) 
realizada pela Open Society Institute em 2001 na cidade de Budapeste, 
Hungria.    
A declaração BOAI ou Budapest Declaration foi elaborada pelos 
líderes do movimento e publicada em 14 de fevereiro de 2002, sendo 
atualizada em 2012. Essa declaração oferece orientações e 
recomendações para a promoção do acesso aberto, como o 
desenvolvimento de políticas dedicadas ao acesso aberto em instituições 
de ensino superior e agências de fomento, para a utilização de licenças 
abertas para a publicação, distribuição, uso e reutilização de trabalhos 
acadêmicos, para a criação de infraestruturas como os repositórios 
(institucionais) e para a convenção de padrões de conduta profissional 
para as publicações em acesso aberto (BOAI, 2016).  
É reconhecida a declaração BOAI como a primeira iniciativa a 
utilizar o termo “acesso aberto” e a formalmente defini-lo (EVE, 2014; 
SUBER, 2012; TENNANT et al., 2016; UNESCO, 2015a), sendo a 
definição proposta reafirmada sem alterações em 2012. Essa declaração 
entende o termo da seguinte forma:  
 
“Acesso aberto” à literatura científica revisada por 
pares significa a disponibilidade livre na Internet, 
permitindo a qualquer usuário ler, fazer download, 
copiar, distribuir, imprimir, pesquisar ou 
referenciar o texto integral desses artigos, recolhe-
los para indexação, introduzi-los como dados em 
software, ou usá-los para qualquer outro fim legal, 
sem barreiras financeiras, legais ou técnicas que 
não sejam inseparáveis ao próprio acesso de uma 
conexão à Internet. As únicas restrições de 
reprodução ou distribuição e o único papel para o 
direito autoral neste domínio é dar aos autores o 
controle sobre a integridade do seu trabalho e o 
direito de ser devidamente reconhecido e citado 
(BOAI, 2012). 
 
Após a BOAI original, outras duas declarações foram publicadas, 
a Bethesda Statement on Open Access Publishing e a Berlin Declaration 
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on Open Access to Knowledge in the Sciences and the Humanities. 
Essas três declarações são comumente referidas como declarações BBB 
(EVE, 2014; SUBER, 2012; 2016; UNESCO, 2015a). 
A Bethesda Statement on Open Access Publishing foi elaborada 
por um grupo de convidados que participaram do “Encontro sobre 
Publicação em Acesso Aberto” (tradução de Meeting on Open Access 
Publishing), realizada na sede do Howard Hughes Medical Institute, em 
Chevy Case, Maryland, Estados Unidos, em 11 de abril de 2003, para 
discutir as melhores condutadas a serem tomadas para promover a 
rápida e eficiente transição para a publicação em acesso aberto 
(BETHESDA STATEMENT ON OPEN ACCESS PUBLISHING, 
2003). 
Disponibilizada em 20 de junho de 2003, essa declaração lista um 
conjunto de princípios para a publicação de relatórios de pesquisas 
originais nas ciências biológicas, com o intuito de estimular a discussão 
dentro da comunidade de pesquisa biomédica sobre a conduta 
apropriada a ser seguida por todas as partes envolvidas (organizações de 
fomento e apoio à pesquisa científica, pesquisadores, editores, cientistas, 
bibliotecários e demais envolvidos) para alcançar o acesso aberto à 
literatura científica primária (BETHESDA STATEMENT ON OPEN 
ACCESS PUBLISHING, 2003). 
A Berlin Declaration on Open Access to Knowledge in the 
Sciences and Humanities pode ser considerada o principal resultado 
obtido na primeira conferência anual em acesso aberto realizada na 
Harnack House em Berlim, Alemanha, pela Max Planck Society e pelo 
projeto European Cultural Heritage Online (ECHO) em outubro de 
2003 (MAX-PLANCK-GESELLSCHAFT, 2016).  
Essa conferência buscou reunir os principais atores de 
organizações de pesquisa nacionais e internacionais, sociedades 
científicas, museus, arquivos, bibliotecas, agências de fomento à 
pesquisa e instituições políticas, editoras sem-fins lucrativos e 
comerciais que encontravam-se preocupados com o futuro da publicação 
e da comunicação científica. 
Assim como na Budapest Declaration, Echo Charter, e Bethesda 
Statement on Open Access Publishing, a Berlin Declaration on Open 
Access to Knowledge in the Sciences and Humanities, escrita em 22 de 
outubro de 2003, defende os princípios do acesso aberto e lista algumas 
recomendações para o seu alcance, sendo a Internet o instrumento 
funcional. Após a primeira conferência, ocorreram outras dez edições, 
sendo a última divulgada, a conferência do décimo aniversário da 
Declaração de Berlin, organizada pela Max Planck Society em 
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novembro de 2013, na cidade de Berlim, Alemanha (MAX-PLANCK-
GESELLSCHAFT, 2016). 
As declarações BBB, além de definirem o acesso aberto, 
demonstram a oportunidade e as vantagens oferecidas pelo meio digital 
para a ampla disseminação das publicações científicas a partir do 
cumprimento de determinadas condutas pelos stakeholders ou principais 
atores envolvidos, e com isso, contribuindo com a campanha mundial do 
movimento de Acesso Aberto (MORRISON, 2009; UNESCO, 2015a).  
Após a publicação das declarações BBB, surgiram várias 
“recomendações de acesso aberto” (tradução de open access mandates) 
a nível departamental, institucional, regional, nacional, internacional, e 
de fomento (UNESCO, 2015a). Em geral, essas políticas ou 
recomendações a favor do acesso aberto apoiam a disponibilização 
gratuita das pesquisas financiadas pelos cofres públicos publicadas em 
periódicos científicos aos contribuintes (EVE, 2014; LAAKSO, 2014; 
WELLER, 2014; UNESCO, 2015a). 
Segundo Weller (2014), as recomendações de acesso aberto para 
agências de financiamento, governo e instituições pode ser considerada 
a área onde o conceito de aberto tem sido em grande parte vitorioso, em 
contrapartida, são nelas que os defensores do acesso aberto encontram-
se cercados de dúvidas e conflitos a respeito da melhor alternativa a ser 
seguida. Para Eve (2014), em nenhum outro lugar essas dúvidas e 
conflitos são representados de forma tão clara quanto no Finch Report, 
publicado em julho de 2012 e aprovado pelo governo do Reino Unido, e 
na investigação subsequente realizada em 2013 pelo Select Committee. 
O Finch Report foi o resultado de um grupo de trabalho criado 
pelo governo do Reino Unido destinado a propor recomendações em 
relação às publicações em acesso aberto, sendo esse grupo liderado por 
Dame Janet Finch, professora honorária da Escola de Ciências Sociais 
da Universidade de Manchester, figura que acabou tendo o nome 
intitulado no relatório, e o Select Committee foi responsável pelo exame 
de alguns detalhes de implementação proposta pelo Finch Report. Nesse 
relatório, foi recomendado uma direção política clara que deveria 
considerar a publicação direta em periódicos de acesso aberto ou 
híbrido, mediante o financiamento das APCs, como o principal veículo 
de publicação de pesquisas, especialmente das que foram financiadas 
pelos cofres públicos (WELLER, 2014). 
Essa recomendação fortemente a favor do acesso aberto aprovada 
pelo governo do Reino Unido contou com um fundo de apoio de 10 
milhões de libras dedicado as instituições para transitarem para o acesso 
aberto dourado. A princípio, essa medida pareceu uma vitória 
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significativa para os defensores do acesso aberto, no entanto, mediante 
uma análise mais minuciosa do relatório, bem como, da implementação 
dessa transição, uma séria de preocupações foram levantadas 
(WELLER, 2014). 
Essa proposta de acesso aberto dourado custará aos cofres 
públicos 50 à 60 milhões de libras por ano para ser implementada. 
Stevan Harnad (2012 apud WELLER, 2014) e outros defensores do 
acesso aberto criticaram a omissão do relatório quanto ao acesso aberto 
verde, uma vez que essa via não acarretaria esse custo elevado, sendo a 
opção mais segura e barata. Para Weller (2014), a recomendação de 
transição para o acesso aberto dourado significa que os contribuintes 
efetivamente irão financiar as editoras, pois o investimento virá dos 
órgãos públicos de investigação, um capital que poderia ser destinado ao 
acesso aberto verde, por exemplo, para a criação e/ou manutenção de 
um repositório nacional interdisciplinar como o arXiv, fora isso, o 
relatório poderia ter recomendado o financiamento da publicação direta 
em periódicos de acesso aberto. 
Neste sentido, o Finch Report tem sido criticado pela sua 
displicência quanto aos interesses dos acadêmicos e pela forte influência 
das editoras comerciais no estabelecimento das suas recomendações, 
visto que, os seus interesses foram protegidos e seus poderes na 
indústria de publicação científica reforçados, ao ser conservado o 
modelo de negócio assimétrico utilizado pelas mesmas. Além disso, 
acaba consolidando um modelo economicamente inviável, no qual os 
fundos públicos acabam sendo transferidos aos acionistas dessas 
editoras, que por sinal, não deixarão de visar a maximização dos seus 
lucros. Não obstante, o estabelecimento dessas recomendações pode 
acarretar também na diminuição de concessões de publicações sem ou a 
baixos custos aos pesquisadores economicamente menos favorecidos, 
tendo em vista que não haverá fortes incentivos para que os custos 
sejam mantidos baixos ou para que sejam buscados mecanismos 
alternativos de financiamento e de acesso aberto, podendo ocasionar 
oportunidades desiguais de publicação ou até mesmo a exclusão dos 
menos favorecidos, aumentando-se o ‘Efeito Mateus’, no qual a maioria 
dos artigos são publicados pelos mesmos autores em situação econômica 
mais favorável, criando-se uma elite auto-perpetuante, o que resultaria 
no aumento da competição, já acirrada, por financiamento de pesquisa, 
além do custo dobrado que será gerado, uma vez que as assinaturas 
desses periódicos não serão canceladas (WELLER, 2014).  
De acordo com Weller (2014), essas são algumas das 
consequências indesejadas que podem ser causadas, já que os autores 
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pagariam diretamente as editoras para publicarem suas pesquisas. Como 
no caso do acesso aberto dourado, ocorre uma mudança fundamental na 
natureza da relação entre os dois. 
O Finch Report centraliza-se na maximização do acesso aberto 
dourado partindo da premissa que, ao alcançarem um determinado ponto 
de inflexão, as agências de financiamento terão a habilidade de regular o 
mercado de publicações científicas, levando-se em consideração ainda 
que, conforme as agências de financiamento invistam tanto no acesso 
aberto verde, quanto no acesso aberto dourado, as editoras que não 
disponibilizarem essas opções serão incapazes de publicar pesquisadas 
financiadas por fundos públicos (EVE, 2014). 
Weller (2014) argumenta que se não forem definidos os 
requisitos dessas recomendações de acesso aberto dourado, 
especialmente em relação ao valor considerado adequado para as APCs, 
o que pode gerar uma situação financeira ainda mais desfavorável as 
universidades e agências de financiamento. Devido a estabilidade 
assumida nessa abordagem, perde-se a oportunidade de serem pensados 
métodos inovadores para a disseminação das pesquisas. De qualquer 
forma, o acesso aberto dourado não é inerentemente falho, tudo se 
resume ao modelo econômico adotado e o seu custo. 
De acordo com Eve (2014) a diversidade de recomendações, 
políticas e preferências em relação ao acesso aberto provocam um 
enorme desafio aos formuladores de políticas, editoras e acadêmicos que 
consideram necessária uma colaboração coordenada a nível 
internacional. Segundo Weller (2014), esse cenário retrata um período 
em que se entra numa fase de reorganização na qual são desenvolvidos 
novos modelos de acesso aberto e são alterados os papeis dos 
stakeholders, dando emergência a um tipo bem diferente de sistema de 
publicação científica. 
 
2.2.1 Estudos Relacionados 
 
O primeiro estudo identificado na literatura dedicado aos 
subtemas do Acesso Aberto foi o Open Access Bibliography: Liberating 
Scholarly Literature with E-Prints and Open Access Journals, publicado 
em 2005 sob a autoria de Charles W. Bailey Jr. (2005). Essa bibliografia 
apresenta mais de 1,300 recursos relativos ao Acesso Aberto, que 
incluem, artigos de pesquisa publicados de 1999 a 2004 em periódicos 
científicos revisados por pares, sendo cada um deles classificado em 
diferentes categorias criadas com base na definição da “Iniciativa de 
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Budapeste de Acesso Aberto” (tradução de Budapest Open Access 
Initiative). 
Em 2006, M. Carl Drott (2006) realizou a revisão do tema Acesso 
Aberto, que foi publicada na “Revisão Anual de Ciência da Informação 
e Tecnologia” (tradução de Annual Review of Information Science and 
Technology - ARIST). Para a discussão do tema, o autor buscou 
estabelecer as principais discussões, em diferentes fontes, a respeito da 
publicação em Acesso Aberto, que incluem, artigos de pesquisa 
publicados em periódicos científicos revisados por pares, de maneira 
que a revisão foi organizada em diferentes tópicos que indicaram os 
principais subtemas do Acesso Aberto até aquele momento, embora esse 
não tenha sido esse o foco dessa revisão.  
O primeiro estudo identificado que dedicou-se explicitamente a 
investigação dos principais subtemas de pesquisa do Acesso Aberto foi 
publicado em 2007 por Zao Liu e Gang Wan (2007), no periódico 
Chinese Librarianship. Com base no método de análise de conteúdo, os 
autores desenvolveram um esquema de classificação do Acesso Aberto, 
e a partir dele identificaram os subtemas de pesquisa sobre Acesso 
Aberto e suas tendências nos artigos de periódicos científicos das áreas 
de Ciência da Informação e Biblioteconomia publicados de 2000 a 2005. 
Em 2010, Charles W. Bailey Jr. (2010) publicou uma segunda 
bibliografia sobre Acesso Aberto, intitulada: “Transforming Scholarly 
Publishing through Open Access: A Bibliography”, outra compilação 
contendo essencialmente livros e artigos de periódicos publicados de 
1999 a 2010. Assim como na sua primeira bibliografia, apesar do 
objetivo dessa segunda obra não ter sido a identificação e a discussão 
dos principais subtemas de pesquisa do Acesso Aberto, novamente, foi 
estabelecida uma perspectiva ou panorama dos principais tópicos ou 
subtemas de pesquisa relativos ao Acesso Aberto. 
Alguns anos depois, em 2014, Rongying Zhao e Shengnan Wu 
(2014) publicaram um artigo no periódico Scientometrics, no qual 
identificaram os principais tópicos ou subtemas de pesquisa do Acesso 
Aberto em relação aos periódicos científicos publicados na China, e 
verificaram a situação e o desenvolvimento do tema no país, mediante a 
análise de redes sociais e coocorrência de termos. 
Um estudo similar ao desenvolvido por Liu e Wan (2007), 
dedicado a investigação temática dos subtemas do Acesso Aberto, foi 
realizado em 2014 por Aspasia Togia e Stella Korobili, no entanto, as 
autoras focaram apenas nos artigos de pesquisa, publicados de 2002 a 
2013, que analisaram as atitudes e percepções dos acadêmicos em 
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relação aos periódicos de acesso aberto, realizando a identificação e a 
classificação dos artigos em subcategorias.    
Em 2016, Sandra Miguel, Ely F. T. de Oliveira, e Maria C. C. 
Grácio (2016) publicaram um artigo no periódico Publications, no qual 
analisaram a produção científica mundial sobre Acesso Aberto. Os 
autores identificaram os principais subtemas do Acesso Aberto mediante 








3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Do ponto de vista dos objetivos, o presente trabalho caracteriza-
se como uma pesquisa descritiva, pois foram expostas as características 
de uma determinada população de interesse e estimadas suas proporções 
(CONNAWAY; POWELL, 2010).  
Em se tratando de procedimentos técnicos, este trabalho 
caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e documental, visto que, 
as características da população de interesse, suas proporções estimadas, 
as relações existentes entre elas, e a consistência das mesmas foram 
identificadas e analisadas a partir da leitura do material selecionado 
(LIMA; MIOTO, 2007), o que configura tanto a pesquisa bibliográfica 
quanto a documental, pois ambas têm o documento como objeto de 
investigação (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). 
No que diz respeito à abordagem do problema, este trabalho 
caracteriza-se como mista ou quanti-qualitativa (CRESWELL, 2010; 
CONNAWAY; POWELL, 2010; VAUGHAN, 2008), pelo fato de ter 
sido realizada a quantificação de dados qualitativos para a formulação e 
a compreensão, ampla e detalhada, do objeto de investigação 
(GOLDENBERG, 2007), sendo empregado os métodos de análise de 
conteúdo e estatística descritiva. 
 
3.1 ANÁLISE DE CONTEÚDO 
 
O método de análise de conteúdo representa uma família de 
abordagens analíticas que vão desde observações impressionistas, 
intuitivas e interpretativas de um fenômeno, até a análise estritamente 
textual (PRASAD, 2008; ROSENGREN, 1981). Neste sentido, a análise 
de conteúdo pode ser entendida como um método de pesquisa versátil, 
pragmático, desobstrutivo e sensível ao contexto, mediante a descrição 
quantitativa, objetiva e sistemática do conteúdo manifestado, 
notadamente, das características específicas contidas na mensagem, 
utilizando-se de um conjunto de procedimentos para a análise subjetiva 
de dados (CAVANAGH, 1997; DOWNE-WAMBOLDT, 1992; ELO; 
KYNGÄS, 2007; HSIEH; SHANNON, 2005; KRIPPENDORFF, 1980; 
1989; PRASAD, 2008; ROSENGREN, 1981; STEMLER, 2001; 
WEBER, 1985).  
Na análise de conteúdo, a partir de regras explícitas de 
classificação, uma grande quantidade de textos ou palavras é codificada 
num número eficiente e mensurável de variáveis, categorias ou temas 
que representam significados similares e revelam tendências, padrões e 
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diferenças latentes entre os mesmos. A análise de conteúdo visa 
produzir inferências válidas e replicáveis por meio de dados 
contextualizados, criando-se uma descrição, ao mesmo tempo, ampla e 
condensada do fenômeno analisado, com o propósito de proporcionar 
tanto novos conhecimentos ou insights, quanto uma representação dos 
fatos, que pode servir como um guia prático baseado num modelo 
conceitual (BERELSON, 1952; CAVANAGH, 1997; DOWNE-
WAMBOLDT, 1992; ELO; KYNGÄS, 2007; HSIEH; SHANNON, 
2005; KRIPPENDORFF, 1980; 1989; PRASAD, 2008; STEMLER, 
2001; WEBER, 1985). 
Apesar da análise de conteúdo ser vista predominantemente como 
um método quantitativo, ele possui a capacidade de capturar de forma 
efetiva conteúdos qualitativos (STEMPEL, 1989 apud PRASAD, 2008), 
de modo que esse método pode ser utilizado tanto para lidar com dados 
qualitativos quanto quantitativos, seja com uma abordagem indutiva ou 
dedutiva (ELO; KYNGÄS, 2007). Por conta disso, a análise de 
conteúdo é muitas vezes referida como um método quantitativo de 
análise de dados qualitativos (MORGAN, 1993 apud HSIEH; 
SHANNON, 2005). Por essa razão, Hsieh e Shannon (2005) consideram 
que a análise de conteúdo não é um método único e, tendo em vista as 
aplicações correntes desse método, podem ser apontadas três abordagens 
distintas para interpretar os significados que emergem do conteúdo dos 
dados, a saber: convencional, dirigida ou sumativa. 
Na análise de conteúdo convencional, também conhecida como 
análise de conteúdo indutiva ou abordagem emergente de codificação, as 
categorias de codificação ou classificação são derivadas diretamente dos 
dados durante a análise do conteúdo, partindo do específico para o geral, 
de maneira que instâncias particulares são observadas e combinadas em 
conjuntos maiores ou enunciados gerais. Normalmente, o método de 
análise de conteúdo convencional é utilizado em estudos que objetivam 
descrever um fenômeno que ainda não foi observado em estudos 
anteriores, em casos nos quais a teoria existente ou a literatura vigente 
encontra-se limitada ou quando opta-se em criar novas categorias de 
classificação, embora já existam categorias preconcebidas (ELO; 
KYNGÄS, 2007; HSIEH; SHANNON, 2005). 
Inversamente, na análise de conteúdo dirigida, também conhecida 
como análise de conteúdo dedutiva ou abordagem prévia de codificação, 
as categorias de classificação utilizadas já foram preconcebidas, parte-se 
do geral para o específico, sendo a estrutura de análise operada com 
base em conhecimentos prévios enunciados na forma de teorias, 
modelos, mapas mentais e revisões de literatura, a partir dos quais 
65 
 
desenvolve-se uma matriz de classificação, dando origem ao esquema de 
classificação inicial que, por sua vez, estabelece as categorias a serem 
utilizadas na identificação dos conceitos-chave ou variáveis 
compreendidas no conteúdo, servindo tanto para testar as categorias 
preconcebidas em diferentes situações e períodos, quanto para 
aperfeiçoar, estender, validar ou refutar conceitualmente uma teoria ou 
framework teórico. Ademais, numa análise de conteúdo dirigida baseada 
numa matriz irrestrita, diferentes categorias são criadas dentro dos seus 
limites, sendo seguidos os princípios de análise de conteúdo 
convencional (ELO; KYNGÄS, 2007; HSIEH; SHANNON, 2005).  
Já na análise de conteúdo sumativa, popularmente denominada de 
“palavra-chave em contexto” (tradução de keyword in context – KWIC), 
a análise de conteúdo é fundamentalmente diferente das duas outras 
abordagens mencionadas, ao invés da análise dos dados como um todo, 
nesta abordagem, o texto é frequentemente examinado por palavras 
isoladas ou em relação a determinado conteúdo. A análise dos padrões 
leva a uma interpretação do significado contextual de termos ou 
conteúdos específicos. A análise de conteúdo sumativa envolve a 
contagem e a comparação, geralmente de palavras-chave ou conteúdos 
específicos, seguida da interpretação do contexto implícito ou 
subentendido, no entanto, vai além da simples contagem de palavras, 
inclui a análise de conteúdo latente, que refere-se ao processo de 
interpretação do conteúdo (HSIEH; SHANNON, 2005). 
A opção por uma dessas abordagens varia ou depende das 
técnicas de análise exigidas ou necessárias para atender o propósito do 
estudo no que se refere ao problema da pesquisa em questão. Em termos 
de confiabilidade do estudo, a opção por uma das abordagens reflete no 
direcionamento e no modo como os códigos iniciais (etiquetas) e o 
esquema de classificação serão desenvolvidos (ELO; KYNGÄS, 2007; 
HSIEH; SHANNON, 2005; WEBER, 1985). 
Um esquema de classificação ou codificação é um instrumento 
interpretativo que organiza os dados em categorias, que servem para 
guiar as decisões dos codificadores ou avaliados na análise de conteúdo 
(HSIEH; SHANNON, 2005; ELO KYNGÄS, 2007; WEBER, 1985; 
STEMLER, 2001). As categorias são padrões ou temas com significados 
ou conotações similares descritas em subcategorias, que são enunciadas 
diretamente no texto ou derivadas do mesmo pela análise de conteúdo 
(ELO; KYNGÄS, 2007; WEBER, 1985; STEMLER, 2001; HSIEH; 
SHANNON, 2005). As categorias são criadas com o propósito de 
fornecer uma forma para descrever o fenômeno observado, aumentar a 
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compreensão do mesmo e gerar conhecimento a partir da análise 
(CAVANAGH, 1997; ELO; KYNGÄS, 2007). 
 
3.2 UNIVERSO E AMOSTRA DA PESQUISA 
 
Em razão do tema acesso aberto ser de interesse da comunidade 
científica interessada nos efeitos decorrentes do livre acesso e uso do 
conhecimento, ele acaba sendo estudado em diferentes disciplinas. 
Diante disso, para analisar os subtemas do Acesso Aberto e a evolução 
dos mesmos ao longo dos anos, foram consideradas somente artigos de 
pesquisa publicados de 2001 a 2015 em periódicos científicos indexados 
na base de dados Scopus, que foram escritos nos idiomas inglês, 
espanhol ou português, e que apresentaram no título a expressão “open 
access” ou “open-access” de forma adjacente e na ordem especificada.  
A delimitação de serem selecionados apenas artigos que 
apresentassem no título um desses termos de forma adjacente e na 
ordem especificada, levou em consideração o volume de artigos sobre 
acesso aberto publicados em periódicos científicos e também para que 
fossem utilizados critérios de seleção que oferecessem maior precisão, 
reprodutibilidade e representatividade deste estudo. Esse mesmo critério 
de seleção foi utilizado em estudos anteriores dedicados ao tema Acesso 
Aberto (ex.: GRANDBOIS; BEHESHTI, 2014; LIU; WAN, 2007; 
MIGUEL; OLIVEIRA; GRÁCIO, 2016). 
No entanto, com esse critério delimitador, os artigos sobre 
Acesso Aberto que não possuem uma dessas expressões no título foram 
desconsiderados, sendo essa uma das limitações necessárias para a 
viabilidade do trabalho. 
A escolha de serem analisados somente artigos de pesquisa 
publicados em periódicos científicos levou em consideração a reputação 
que o periódico científico e o artigo de pesquisa possuem na maioria das 
áreas do conhecimento, sendo o periódico científico considerado a 
principal fonte de referência para a comunicação científica formal 
(UNESCO, 2015b; FJÄLLBRANT, 1997; OWEN, 2005), e o artigo de 
pesquisa (revisado por pares), o gênero ou suporte mais aceito para a 
comunicação formal de resultados de pesquisa científica (UNESCO, 
2015a; 2015b; OWEN, 2005; TENOPIR; KING, 2000; 2001; 
FJÄLLBRANT, 1997). A restrição da análise com artigos de periódicos 
científicos também foi adotada em estudos anteriores sobre o tema (ex.: 
GRANDBOIS; BEHESHTI, 2014; LIU; WAN, 2007; MIGUEL; 




O artigo de pesquisa, também conhecido como artigo de resultado 
de pesquisa e artigo revisado por pares, pode ser caracterizado ou 
definido como o “manuscrito original completo que não foi previamente 
publicado, exceto de forma preliminar”, que em termos de conteúdo, 
“descreve um avanço altamente significativo num campo de pesquisa 
particular, [sendo] julgado de acordo com a originalidade, novidade, 
qualidade do conteúdo científico e com a contribuição [proporcionada] 
ao conhecimento existente” (ÖCHSNER, 2013, p. 11).  
A opção pela Scopus foi motivada pela quantidade de literatura 
científica especializada disponibilizada por essa base de dados 
multidisciplinar, uma vez que ela oferece o dobro de títulos em 
comparação com qualquer outra base de dados do mesmo segmento. 
Nela, estão indexados mais de 21,500 periódicos científicos revisados 
por pares (ELSEVIER, 2016). Além disso, segundo González-Pereira, 
Guerrero-Bote e Moya-Anegón (2009), a Scopus pode ser considerada a 
base de dados que melhor representa a estrutura geral da ciência 
mundial, já que possui uma cobertura abrangente da produção científica. 
No estudo de Miguel, Oliveira e Grácio (2014), os autores também 
optaram em utilizar a base de dados Scopus para a composição da 
população relativa ao tema Acesso Aberto. 
A escolha dessa base de dados comercial para a realização de um 
estudo que contesta ou opõe-se à comercialização da produção científica 
pode ser considerada contraditória, no entanto, demonstra a realidade 
problemática da publicação científica.    
O recorte temporal em relação ao ano de publicação dos artigos 
foi baseado no mesmo critério utilizado em três estudos dedicados ao 
tema Acesso, a saber: Grandbois e Beheshti (2014), Liu e Wan (2007), e 
Togia e Korobili (2014). A definição de 2001 como marco inicial foi 
estipulado em virtude de ter sido realizado em dezembro desse ano a 
Budapest Open Access Initiative, que formaliza a primeira definição do 
termo acesso aberto (BOAI, 2012).  
Já 2015 como marco final, partiu do princípio de que os artigos 
publicados até esse ano já estariam indexados na Scopus no período em 
que os dados foram coletados, março de 2016. Já a delimitação dos 
artigos escritos nos idiomas inglês, português e espanhol deu-se em 
razão do método de análise de conteúdo (principal método utilizado 







3.3 COLETA DE DADOS 
 
Os dados coletados e a subsequente tabulação dos mesmos foi 
direcionada aos objetivos deste trabalho, funcionando como critérios 
pré-estabelecidos de seleção e coleta dos dados, bem como das 
respectivas análises frente ao objeto de investigação.  
O quadro 1 a seguir apresenta os dados que foram coletados em 
resposta a cada um dos objetivos. Nele, são indicadas as formas 
empregadas para cada coleta, a tipologia dos dados coletados e as fontes 
utilizadas para obtê-los. Na legenda do Quadro 1 são especificados os 
dados coletados e os métodos empregados. Posteriormente, é descrito o 
processo em si.  
 
Quadro 1 – Dados coletados frente aos objetivos deste trabalho 
Analisar os subtemas de pesquisa do Acesso Aberto 
a) Propor um esquema de classificação dos subtemas do Acesso Aberto 
Nome(s) do(s) autor(es)A 
B S 
Título do documento 
A B S 
Ano de publicação A B S 
Resumo A B S 
Palavras-chave do 
autor A B S 
Palavras-chave do 
índice A B S 
Idioma A B X 
Sobre Acesso Aberto 
X 
Referências A B S X 
Método X Resultados X Artigo de Pesquisa X 
Propósito X Notas X Subcategorias X 
Rótulos A B X   
b) Classificar os artigos de pesquisa sobre Acesso Aberto em subtemas 
Primeiro Avaliador X Segundo Avaliador X Avaliação Final X 
c) Verificar a evolução dos subtemas do Acesso Aberto 
Ano de publicação A B S Categorias A B S  
d) Elaborar uma bibliografia sobre Acesso Aberto 
Nome(s) do(s) autor(es) 
A B S 
Título do documento 
A B S 
Ano de publicação A B S 
Título do periódico A B S DOI A B S Link A B S 
A Pesquisa Bibliográfica 
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B Pesquisa Documental 
X Análise de Conteúdo 
S Dados Coletados via Scopus 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em março de 2016, foi realizada a busca dos termos “open 
access” e “open-access” entre aspas no campo de título na base de dados 
Scopus, sendo selecionado somente artigos de periódicos científicos 
publicados de 2001 a 2015, escritos nos idiomas inglês, espanhol ou 
português, sendo recuperados 1261 artigos. Este resultado foi 
condicionado à cobertura de títulos proporcionada pelo proxy da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).  
Estabelecido esse universo, a listagem de artigos foi salva na 
própria Scopus, através do recurso “Save to list”, em seguida, a listagem 
foi exportada no formato .csv, contendo oito informações de cada artigo, 
apresentadas no quadro 2 a seguir: 
 
Quadro 2 – Informações dos artigos exportadas da base de dados Scopus 
Nome(s) do(s) 
autor(es) 
Título do documento Ano de publicação 






Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
  
O arquivo .csv exportado foi importado no programa IBM SPSS 
Statistics, e um total de 15 outras informações sobre os artigos foram 
incluídas, apresentadas no quadro 3 e descritas na legenda. Essas 
informações complementares foram coletadas e utilizadas durante a 
caracterização dos artigos e na análise de conteúdo. 
 
Quadro 3 – Outras informações coletadas dos artigos 
Localização1 Link2 Idioma3 
Sobre Acesso Aberto4 Referências5 Método6 
Resultados7 Artigo de Pesquisa8 Propósito9 
Notas10 Subcategorias11 Rótulos12 
Primeiro Avaliador13 Segundo Avaliador14 Avaliação final15 
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1 Posição do artigo na listagem dos artigos salvos na Scopus 
2 Endereço online (URL) utilizado para acessar o texto completo do artigo 
3 Inglês, espanhol ou português 
4 Indica se o artigo trata do tema Acesso Aberto (Sim ou Não) 
5 Indica se o artigo lista as referências utilizadas no artigo (Sim ou Não) 
6 Indica se o artigo apresenta metodologia de pesquisa (Sim ou Não) 
7 Indica se o artigo apresenta resultados de pesquisa (Sim ou Não) 
8 Indica se o artigo caracteriza-se como um artigo de pesquisa (Sim ou Não) 
9 Descrição do(s) propósito(s) ou objetivo(s) da pesquisa contida no artigo 
10 Comentário(s) feito(s) pelo(s) avaliador(es) em relação ao artigo 
11 Subtema(s), contexto, fenômeno ou objeto específico referido no(s) 
propósito(s) ou objetivo(s) da pesquisa apresentada no artigo 
12 Possíveis termos ou expressões para a representação ou categorização do 
conteúdo do artigo 
13 Categoria escolhida pelo primeiro avaliador como sendo a que melhor 
representa o conteúdo do artigo 
14 Categoria escolhida pelo segundo avaliador como sendo a que melhor 
representa o conteúdo do artigo 
15 Categoria escolhida pelo avaliador auditor como sendo a que melhor 
representa o conteúdo do artigo. 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Devido a amplitude inerente a conjunção dos termos “acesso 
aberto” foram recuperados artigos que não tratavam do tema acesso 
aberto as publicações científicas, bem como artigos que não 
apresentavam resultados de pesquisa (ex.: artigos de revisão de livros e 
artigos, artigos editoriais, artigos de comentário, artigos de notícia, 
cartas ao editor entre outros). Diante disso, para a definição e a seleção 
dos artigos sobre acesso aberto, considerou-se a pertinência dos mesmos 
em termos de relevância com o tema acesso aberto as publicações 
científicas.  
Assim como Bailey Jr. (2005), foram considerados somente os 
artigos que tratavam de questões ou subtemas delineados nas 
declarações BBB, basicamente, periódicos científicos em acesso aberto, 
teses e dissertações em acesso aberto, repositórios institucionais e 
temáticos, declarações e políticas de acesso aberto, arquivos abertos, e 
harvesting de metadados.  
Foram descartados do universo da pesquisa 482 artigos que 
apresentaram temas desconexos ou distantes do tema acesso aberto as 
publicações científicas, por exemplo, artigos que tratavam de temas 
como: open-access scheduling, open access endoscopy, open access to 
part-time specialist training, open access investigation for large bowel 
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symptoms, open access fishery, open access to law entre outros, e 432 
artigos que apresentaram discordância em relação aos critérios de 
seleção, visto que, 360 artigos não apresentaram resultados de pesquisa, 
19 artigos foram escritos em idiomas que foram desconsiderados neste 
estudo, quatro artigos eram repetidos, um artigo não apresentava o 
termo “open access” no título, outro artigo encontrava-se com link 
quebrado, e 47 não ofereciam o acesso ao texto completo utilizando-se o 
proxy da UFSC. Como resultado, foram selecionados 347 artigos.  
Para a identificação dos artigos de pesquisa, foram verificados 
quais apresentavam as seções de métodos, resultados e referências, 
sendo selecionados somente aqueles que apresentaram a seção de 
referências e os conteúdos relativos as seções de métodos e resultados, 
visto que, alguns artigos apresentaram esses conteúdos, porém em 
seções com diferentes denominações.  
Na análise de conteúdo, para serem identificados os subtemas 
sobre Acesso Aberto, durante a leitura de cada artigo, foram realizadas 
anotações individuais, criados rótulos, e extraídos trechos dos textos que 
indicassem a temática e o propósito (objetivo) do trabalho, de maneira 
que fosse registrada a origem e a pertinência das informações serviram 
para a identificação dos subtemas e, posteriormente, para a formulação 
das categorias do esquema de classificação. 
Conforme esse processo de codificação aberta era realizado, os 
dados e informações coletadas eram incluídas nas respectivas entradas e 
variáveis criadas para cada artigo no IBM SPSS Statistics, conforme 
apresentado no quadro 1. Concluído esse estágio, foi criada uma ficha 
impressa de cada artigo, contendo: a) o número de localização do artigo 
(entre colchetes); b) o título do artigo (em negrito); e c) um trecho 
descritivo extraído do próprio texto do artigo que indicava o principal 
propósito ou objetivo da pesquisa.  
Na maioria dos casos, foi utilizada a descrição original do 
propósito ou objetivo apresentado no próprio artigo. Como foram 
identificados artigos que trataram de diversas questões ou temáticas, foi 
estabelecido que cada artigo seria classificado em apenas uma categoria, 
e essa deveria representar o principal propósito ou objetivo do trabalho.  
Posteriormente, cada uma das fichas foi marcada com uma 
etiqueta colorida, cada cor representando uma categoria de subtema em 
potencial, sendo feitas anotações individuais em cada uma das delas, que 
descreviam as possíveis subcategorias ou tópicos principais contidos em 





Figura 1 – Fichamento, etiquetagem e agrupamento dos artigos em categorias 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2016) 
 
Neste estágio, as categorias eram livremente geradas, combinadas 
e divididas conforme eram identificadas similaridades e diferenças entre 
os artigos, como num diagrama hierárquico. Desta forma, o número de 
categorias foi sendo progressivamente reduzido até se tornarem 
exaustivas e mutuamente exclusivas para o estabelecimento do esquema 
de classificação.  
As categorias e subcategorias estabelecidas neste trabalho foram 
nomeadas com termos-chave identificados nos artigos, além disso, foi 
estipulado que no esquema de classificação cada categoria teria um 
termo singular para representa-la, conforme veremos na seção de 
resultados.  
 
3.4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Para a análise dos dados, foram utilizados os métodos de 
estatística descritiva e análise de conteúdo. O programa IBM SPSS 
Statistics 20 foi utilizado como ferramenta auxiliar na tabulação e na 
análise dos dados, especialmente devido a capacidade desse programa 
para gerar relatórios e gráficos estatísticos de forma automatizada. 
A análise de conteúdo realizada neste estudo pode ser classificada 
como dedutiva baseada numa matriz ilimitada, visto que, para identificar 
os subtemas do Acesso Aberto nos artigos de pesquisa, foi utilizado um 
esquema de classificação preconcebido que teve algumas das suas 
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categorias excluídas, outras alteradas e novas introduzidas, sendo essas 
geradas a partir da análise indutiva do conteúdo dos artigos 
selecionados.  
Inicialmente, foram adotadas as categorias de classificação de 
conteúdo propostas por Liu e Wan (2007), no seu esquema de 
classificação sobre Acesso Aberto. O esquema de classificação proposto 
pelos autores (2007) abrange cinco categorias principais, cada uma 
dedicada exclusivamente a um dos seguintes temas: a) tipo de periódico; 
b) tipo de artigo; c) tipo de autor; d) país de origem; e e) tipo de 
conteúdo. No caso específico da categoria dedicada ao tipo de conteúdo, 
os autores estabeleceram oito subcategorias ou subtemas para a 
classificação do assunto, apresentadas no quadro 4 a seguir: 
 
Quadro 4 – Tipos de Conteúdo sobre Acesso Aberto 
Trabalhos 
Gerais 
Discussão geral sobre acesso aberto, periódicos de 
acesso aberto, repositórios de acesso aberto, 
organizações e iniciativas em prol do acesso aberto, 
revisões de literatura e bibliográficas; 
Stakeholders Acesso aberto e os papéis e perspectivas dos autores, 
pesquisadores, bibliotecas e bibliotecários, público 




Direitos autorais de periódicos de acesso aberto, de 
repositórios de acesso aberto, ou de ambos, 
legislação concernente ao acesso aberto; 
Questões 
Econômicas 
Modelos de negócio de periódicos de acesso aberto, 
de repositórios de acesso aberto, ou de ambos; 
Questões 
Técnicas 
Programas, modelos, designs, protocolos de 




Revisão por pares de artigos de periódicos de acesso 
aberto, de artigos auto arquivados, ou de ambos; 
Impacto da 
Pesquisa 
Impacto e citações de artigos de periódicos de acesso 




Planejamento e implementação de periódicos de 
acesso aberto, de repositórios de acesso aberto, ou de 
ambos; e 
Acesso 
Aberto e Países em 
Desenvolvimento 
Movimento de acesso aberto e países em 
desenvolvimento, periódicos de acesso aberto e 
países em desenvolvimento, e repositórios de acesso 
aberto e países em desenvolvimento. 




Porém, a partir de um pré-teste com os artigos de pesquisa 
publicados de 2013 a 2015 foi possível verificar que as categorias 
propostas pelos autores (2007) não eram mutuamente exclusivas e 
exaustivas, pelo menos no que se refere aos artigos analisados neste 
trabalho. Por exemplo, a categoria Trabalhos Gerais assemelha-se a uma 
categoria residual ou heterogênea, embora na análise de conteúdo esse 
tipo de categoria seja geralmente dedicada a casos que ocorrem com 
raridade ou que por alguma razão foram considerados indeterminados 
ou indefinidos. No estudo de Liu e Wan (2007) essa categoria foi a que 
apresentou mais artigos relacionados.  
No caso da categoria Acesso Aberto e Países em 
Desenvolvimento, verifica-se uma generalização dos estudos 
relacionados ou oriundos dos países em desenvolvimento ou 
emergentes, ao classifica-los numa única categoria, desconsiderando os 
resultados e contribuições desses trabalhos, e tratando a questão do 
acesso aberto como uma problema exclusivo dos países desenvolvidos.  
Além disso, alguns dos subtemas identificados nos artigos 
analisados no pré-teste não eram representados de forma evidente em 
nenhuma das categorias propostas pelos autores (2007), como foi o caso 
dos artigos identificados que tratavam de questões éticas nas 
publicações em acesso aberto, do uso de redes sociais para o 
compartilhamento de artigos trabalhos científicos em acesso aberto, da 
percepção de estudantes em relação ao acesso aberto, dos artigos que 
tratavam do planejamento de implementação de políticas de acesso 
aberto em universidades, países entre outros. 
Por essa razão, foi utilizada uma matriz ilimitada durante a 
análise de conteúdo, sendo as categorias produzidas ou compostas a 
partir da análise indutiva do conteúdo dos artigos. Todavia, as 
subcategorias de conteúdo propostas por Liu e Wan (2007) serviram de 
guia tanto para a análise de conteúdo, quanto para a elaboração do 
esquema de classificação sugerido neste trabalho.  
Para que a classificação dos artigos tivesse maior confiabilidade, 
dois codificadores ou avaliadores foram designados para realizar de 
forma independente a análise de conteúdo. Ambos os avaliadores 
realizam pesquisas sobre o assunto. 
Concluída a classificação dos artigos, foi feita a comparação das 
avaliações feitas pelos dois avaliadores mediante o cálculo do percentual 
de concordância a partir do coeficiente Kappa de Cohen, que mede o 
grau de acordo ou concordância de 0 a 1 entre a classificação dos dois 
avaliadores, sendo 1 atribuído quando ambos os avaliados classificaram 
da mesma forma, e 0 quando houve discordância além do que seria 
75 
 
esperado pelo acaso entre a classificação feita pelos dois avaliadores 
(HANEY et al., 1998 apud STEMLER, 2001). O coeficiente Kappa de 





PA representa a proporção de unidades acordada entre os avaliadores, e 
PC representa a proporção de unidades na qual a concordância é esperada ao 
acaso. 
 
Realizada a comparação das avaliações, para que os resultados 
alcançados fossem neutros, imparciais, e precisos, o avaliador principal 
deste trabalho posicionou-se como auditor, realizando a revisão tanto 
das categorias criadas antes do processo de classificação ser iniciado, 
quanto para o desempate na classificação dos artigos que tiveram 
avaliações discordantes. Por fim, foram realizadas análises de estatística 








4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Nesta seção são exibidos os resultados alcançados neste trabalho. 
A apresentação dos resultados está organizada em quatro subseções, a 
primeira introduz o esquema de classificação constituído a partir da 
análise de conteúdo dos artigos de pesquisa selecionados, a segunda 
descreve o teste de confiabilidade da classificação dos artigos, a terceira 
indica a frequência e o percentual de distribuição dos artigos por 
categoria, e a quarta demonstra a evolução dos subtemas em termos de 
número de artigos por ano de publicação. Devido a extensão da 
bibliografia sobre Acesso Aberto elaborada neste trabalho, essa não é 
apresentada como subseção, sendo apresentada no Apêndice A. 
 
4.1 ESQUEMA DE CLASSIFICAÇÃO 
 
Com a análise de conteúdo dos artigos foram identificados oito 
subtemas sobre Acesso Aberto, que representam os assuntos nucleares 
em relação ao tema. A partir dos subtemas, foram constituídas as 
categorias do esquema de classificação sugerido neste trabalho, 
apresentadas no quadro 5 a seguir.  
Neste quadro são especificados os termos eleitos como etiquetas 
para retratar cada categoria, as denominações formuladas para 
representar cada categoria/subtema, bem como suas respectivas 
definições, subcategorias e, de forma ilustrativa, o propósito ou objetivo 
de um dos artigos que foi classificado na respectiva categoria, com o 
intuito de exemplificar o tipo de assunto ou conteúdo compreendido 









Como o esquema de classificação sugerido neste trabalho foi 
baseado no esquema de classificação de conteúdo proposto por Liu e 
Wan (2007), ambos os esquemas estabeleceram praticamente a mesma 
quantidade de categorias para a classificação dos artigos por subtema. 
Liu e Wan (2007) propuseram nove (sub)categorias, enquanto que neste 
trabalho foram sugeridas oito categorias.  
Além disso, comparando os dois esquemas é possível verifica-se 
que em ambos os esquemas seis categorias referem-se a questões ou 
tópicos correspondentes ou semelhantes. 
As categorias Stakeholders; Questões Legais; Questões 
Econômicas; Questões Técnicas; Controle de Qualidade; e Impacto da 
Pesquisa propostas por Liu e Wan (2007), são praticamente 
equivalentes, em maior ou menor grau, com as seguintes categorias 
sugeridas neste trabalho: Conscientização, Percepções e Atitudes em 
relação ao AA; Aspectos Legais e Éticos; Economia do AA e suas 
Implicações no Mercado de Publicação; Desenvolvimento Tecnológico, 
Recursos dos Sistemas, e Outras Questões Técnicas; Controle de 
Qualidade e Visibilidade; e Desempenho do AA em Citações e Outras 
Medidas de Impacto, respectivamente. 
A divergência nas demais categorias não significa ou constitui 
necessariamente que o entendimento ou a definição dada aos subtemas 
esteja errada num dos esquemas ou em ambos, provavelmente, essa 
diferença esteja associada a uma distinção na abordagem, perspectiva ou 
nos requisitos utilizados na definição e classificação dos artigos por 
subtema. Além do mais, a amostra de artigos utilizada para a formulação 
de cada esquema foi diferente entre os trabalhos. No trabalho de Liu e 
Wan (2007) foram analisados 227 artigos, enquanto que no presente 
trabalho foram analisados 347 artigos.  
Essa suspeita confirma-se quando são comparados os tópicos ou 
subcategorias listadas nas descrições, definições e/ou subcategorias das 
três categorias do esquema de classificação de Liu e Wan (2007) que 
não apresentaram categorias equivalentes (Trabalhos Gerais; Casos 
Específicos de Acesso Aberto; e Acesso Aberto e Países em 
Desenvolvimento), com as duas categorias do esquema de classificação 
proposto neste trabalho que não tiveram categorias equivalentes em 
relação as categorias do outro esquema (Visão Geral, Estado Atual, e 
Crescimento do AA; e Filosofia, Valores e Princípios do Movimento de 
AA).  
Conforme mencionado anteriormente, a categoria Trabalhos 
Gerais assemelha-se a uma categoria residual ou heterogênea, a 
categoria Acesso Aberto e Países em Desenvolvimento generaliza os 
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estudos dedicados ou provenientes de países em desenvolvimento ou 
emergentes, e no caso da categoria Casos Específicos de Acesso Aberto, 
de acordo com a descrição/definição dada a mesma, verifica-se que essa 
categoria restringe-se as pesquisas dedicadas a análise do planejamento 
e implementação de periódicos de acesso aberto, repositórios ou ambos. 
Em contrapartida, durante a análise de conteúdo dos artigos 
selecionados neste trabalho, constatou-se que tanto os tópicos ou 
assuntos abrangidos nessas três categorias, quanto dos que foram 
incluídos e omitidos em geral nas categorias propostas por Liu e Wan 
(2007), poderiam ser representados de forma mais apropriada, no 
entanto, seria necessária a adequação das categorias consideradas 
equivalentes, bem como, a introdução de novas categorias, e a supressão 
das categorias divergentes.  
Por essa razão, no esquema de classificação sugerido neste 
trabalho, além da adequação das categorias equivalentes, foram 
introduzidas duas categorias, a saber: Visão Geral, Estado Atual, e 
Crescimento do AA; e Filosofia, Valores e Princípios do Movimento de 
AA. Além disso, foram suprimidas três categorias propostas no esquema 
de classificação de Liu e Wan (2007): Trabalhos Gerais; Acesso Aberto 
e Países em Desenvolvimento; e Casos Específicos de Acesso. 
Ao serem comparadas tanto as categorias do esquema de 
classificação proposto por Liu e Wan (2007), quanto as categorias do 
esquema de classificação sugerido neste trabalho, com os tópicos, 
assuntos ou subtemas utilizados por Bailey Jr. (2005; 2010) na 
organização das referências listadas nas suas duas bibliografias sobre 
Acesso Aberto, observa-se que todos os tópicos foram abrangidos pelos 
dois esquemas de classificação. O mesmo pode ser dito em relação aos 
tópicos explorados no revisão de literatura realizada por Drott (2006), 
nos temas de pesquisa identificados por Zhao e Wu (2014), e nos 
subtemas verificados por Miguel, Oliveira e Grácio (2016).  
Esses indícios demonstram uma coerência nas categorias que 
foram estabelecidas no esquema de classificação proposto neste trabalho 
para a cobertura dos subtemas e dos tópicos ou assuntos abordados na 
literatura científica sobre Acesso Aberto, assim como a existência ou 
prevalecimento de oito subtemas, vertentes de investigação ou interesses 
de pesquisa dominantes em relação ao Acesso Aberto.  
Esses oito subtemas compreendem as atitudes dos Stakeholders 
em relação ao Acesso Aberto, a evolução do movimento de Acesso 
Aberto, o impacto do Acesso Aberto nas publicações científicas, as 
questões econômicas decorrentes do Acesso Aberto no mercado de 
publicação científica, as questões de qualidade e visibilidade envolvidas 
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ou questionadas em relação às publicações em Acesso Aberto, o 
desenvolvimento tecnológico ou as questões técnicas derivadas ou 
associadas ao Acesso Aberto, os aspectos éticos e legais implícitos nas 
publicações em Acesso Aberto, e as questões filosóficas e princípios 
relativos ao movimento de Acesso Aberto às publicações científicas. 
  
4.2 MATRIZ DE CONCORDÂNCIA 
 
A partir do cálculo do coeficiente Kappa de Cohen foi medido o 
percentual de concordância da classificação dos artigos, uma vez que 
esse foi processo foi realizado individualmente por dois avaliadores. Na 
tabela 1 é apresentada a proporção de concordância entre o julgamento 
dos avaliadores em relação a classificação dos artigos. 
As células horizontais (linhas) representam o julgamento do 
primeiro avaliador, as verticais (colunas) representam o julgamento do 
segundo avaliador, e as células disposta na diagonal da tabela (da célula 
posicionada no canto superior esquerdo à penúltima célula posicionada 
no canto inferior direito da tabela), destacadas em cinza claro, 
compreendem o número de artigos classificados nas mesmas categorias 
por ambos os avaliadores.  
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Tabela 1 – Matriz de concordância entre avaliados
 
Fonte: Dados da pesquisa (2016) 
 
A partir da soma do número de artigos classificados nas mesmas 
categorias por ambos avaliados (dispostas nas células transversais da 
tabela, destacadas em cinza claro) foi possível contabilizar o total de 
artigos classificados nas mesmas categorias (PA), que correspondeu a 
306 artigos, quantia que representa 88,18% do total de artigos 
analisados. Logo, com a soma das multiplicações dos totais 
correspondentes de cada categoria, dividida pelo total de casos 
observados (347 artigos), foram obtidas as frequências esperadas ao 
acaso (PC), que totalizaram 59.78. 
Mediante o cálculo Kappa, foi obtida uma medida de 
concordância (K) de 0.857, com um Erro Padrão Assintótico de 0.021 
(não sendo assumida a hipótese nula), um Aprox. T de 36.523 (usando o 
Erro Padrão Assintótico e sendo assumida a hipótese nula), e um Aprox. 
Sig. de 0.000, resultados que demonstram uma boa estimativa com baixa 
variabilidade e grau significativo de concordância na amostra analisada.   
Para manter uma nomenclatura consistente para a descrição da 
intensidade de concordância da classificação em termos de estatística 
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Kappa, foram adotados os rótulos categóricos propostos por Landis e 
Koch (1977) para a representar a intensidade da concordância. Nesse 
esquema de classificação, são estabelecidos seis rótulos atribuídos de 
acordo com o grau ou intervalo estatístico correspondente do Kappa. Na 
tabela 2 a seguir é apresentado esse esquema de classificação. 
 
Tabela 2 – Interpretação de concordância proposta por Landis e Koch (1977) 
Estatística Kappa Intensidade da Concordância 
< 0.00 Pobre 
0.00 – 0.20 Leve 
0.21 – 0.40 Justo 
0.41 – 0.60 Moderado 
0.61 – 0.80 Substancial 
0.81 – 1.00 Quase  Perfeito 
Fonte: Tradução de Landis e Koch (1977, p. 165) 
 
Segundo a classificação sugerida por Landis e Koch (1977), a 
medida de concordância obtida neste trabalho classifica-se como “Quase 
Perfeita”, o que significa que a classificação atingiu uma concordância 
geral favorável, portanto, a categorização realizada neste trabalho pode 
ser considerada confiável.  
No caso dos artigos que não foram classificados da mesma forma 
por ambos os avaliadores, ao todo, 41 artigos (11,82%), o avaliador 
principal deste trabalho revisou ambas as avaliações para fim de 
desempate, com o intuito de que as demais análises propostas neste 
trabalho não ficassem restritas aos artigos que foram classificados em 
concordância. Desta forma, os demais resultados a serem apresentados 
contam com esse julgamento de desempate. 
 
4.3 CLASSIFICAÇÃO DOS ARTIGOS SOBRE ACESSO ABERTO 
 
Para verificar a frequência e o percentual de distribuição dos 
artigos por subtema, foi realizada a análise estatística do número de 
artigos por categoria, apresentada na tabela 3 a seguir. A partir desta 
análise, foi possível identificar os subtemas do Acesso Aberto que foram 









Tabela 3 – Frequência e percentual de distribuição dos artigos entre categorias 
Categorias Frequência Percentual 
Percentual 
Acumulativo 
Crescimento 98 28,2% 49,9% 
Percepção 75 21,6% 21,6% 
Economia 46 13,3% 75,2% 
Impacto 42 12,1% 62,0% 
Tecnologia 36 10,4% 98,6% 
Qualidade 26 7,5% 88,2% 
Legal 19 5,5% 80,7% 
Filosofia 5 1,4% 100% 
Total 347 100%  
Fonte: Dados da pesquisa (2016) 
 
As duas categorias que apresentaram os maiores número de 
artigos publicados foram Visão Geral, Estado Atual e Crescimento do 
AA; e Conscientização, Percepções e Atitudes em relação ao AA, ao 
contarem com 98 artigos (28,2%) e 75 artigos (21,6%), respectivamente. 
Cinco categorias representaram a frequência ou percentual médio de 
artigos publicados por subtema, ao apresentarem números aproximados 
de artigos e corresponderem em conjunto a maioria das categorias. Essas 
cinco categorias foram: Economia do AA e suas Implicações no 
Mercado de Publicação com 46 artigos (13,3%), Desempenho do AA 
em Citações e Outras Medidas de Impacto com 42 artigos (12,1%), 
Desenvolvimento Tecnológico, Recursos dos Sistemas, e Outras 
Questões Técnicas com 36 artigos (10,4%), Controle de Qualidade e 
Visibilidade com 26 artigos (7,5%), e Aspectos Legais e Éticos com 19 
artigos (5,5%). 
Em comparação com as demais categorias, a categoria Filosofia, 
Valores e Princípios do Movimento de AA foi a menos explorada em 
termos de número de artigos publicados, ao contar com apenas cinco 
artigos publicados (1,4%). O número de artigos dessa categoria foi bem 
abaixo da média, no entanto, deve-se considerar que os conteúdos, 
assuntos ou tópicos compreendidos nessa categoria são comumente 
explorados em trabalhos de caráter reflexivo, discursivo ou opinativo, 
que na maioria dos casos não envolve a coleta e a análise de dados 
empíricos, e como os artigos dessa natureza não foram considerados 
neste trabalho, o número reduzido de artigos publicados nesta categoria 
provavelmente resulta dessa restrição.  
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A partir da classificação dos artigos por subtemas, foi possível 
revelar um interesse contínuo e crescente por parte da comunidade 
dedicada à pesquisa do tema Acesso Aberto em realizar estudos de caso 
voltados a análise do desenvolvimento ou evolução do AA em 
determinados cenários, isto é, grupos, instituições, regiões, períodos e 
disciplinas, e como diferentes atores (Stakeholders) percebem e lidam 
com o movimento de AA.  
Devido a diferença significativa no número de artigos 
relacionados a esses dois subtemas em comparação com os demais, 
podemos considera-los como os de maior interesse de pesquisa, pelo 
menos em termos de publicação de artigos em periódicos científicos no 
período analisado.  
Com exceção da categoria Filosofia, Valores e Princípios do 
Movimento de AA, que apresentou um número bem abaixo da média de 
artigos publicados por categoria, e das duas categorias que apresentaram 
as maiores frequências ou percentuais de artigos publicados (Visão 
Geral, Estado Atual e Crescimento do AA; e Conscientização, 
Percepções e Atitudes em relação ao AA), as demais categorias 
demonstraram, entre elas, um considerável equilíbrio no número de 
artigos, demonstrando que os subtemas compreendidos nessas 
categorias possuem uma presença significativa e representativa no 
volume de artigos de pesquisa publicados sobre Acesso Aberto. 
Como nas duas bibliografias sobre Acesso Aberto elaboradas por 
Bailey Jr. (2005; 2010) foi utilizada uma perspectiva de classificação 
diferente da adotada neste trabalho para classificar os artigos sobre 
Acesso Aberto, não foi possível fazer uma comparação direta em termos 
de número de artigos publicados entre as categorias do esquema de 
classificação sugerido neste trabalho com as referências listadas nas 
bibliografias de Bailey Jr. (2005; 2010).  
Esse mesmo caso repetiu-se com os trabalhos de Drott (2006) e 
Zhao e Wu (2014) que, para dificultar ainda mais a comparação, não 
listaram as referências relacionadas aos tópicos, assuntos ou subtemas, 
como fez Bailey Jr. (2005; 2010), no entanto, deve-se mencionar que 
nenhum desses trabalhos teve a intenção de identificar os subtemas 
dominantes sobre Acesso Aberto, menos ainda de quantificar o número 
de artigos relacionados a cada um deles.  
Somente o trabalho de Liu e Wan (2007) que explicitamente 
buscou identificar nos artigos publicados em periódicos científicos os 
subtemas dominantes sobre Acesso Aberto, e a partir deles propor um 
esquema de classificação.  
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Essa particularidade possibilitou a comparação do número de 
artigos publicados por categoria entre o esquema de classificação 
proposto por eles com o esquema de classificação sugerido neste 
trabalho, apesar das diferenças nos métodos de seleção, análise e 
classificação dos artigos e categorias entre os dois esquemas. 
No esquema de classificação de Liu e Wan (2007), os tópicos ou 
assuntos compreendidos na categoria Trabalhos Gerais assemelham-se 
aos tópicos ou assuntos compreendidos na categoria Filosofia, Valores e 
Princípios do Movimento de Acesso Aberto, contudo, como neste 
trabalho os artigos que não apresentaram resultados de pesquisa foram 
desconsiderados, a categoria Filosofia, Valores e Princípios do 
Movimento de Acesso Aberto acabou apresentando o menor número de 
artigos relacionados, cinco artigos no total (1,4%). Inversamente, como 
no estudo de Liu e Wan (2007) os artigos reflexivos, de discussão ou 
opinião, que não apresentam resultados de pesquisa foram considerados, 
a categoria Trabalhos Gerais acabou sendo a principal categoria em 
termos de número de artigos relacionados, ao contar com 73 (32%) dos 
227 artigos analisados.  
No presente trabalho, a categoria Visão Geral, Estado Atual e 
Crescimento do AA foi a que apresentou o maior número de artigos 
relacionados, ao contar com 98 artigos (28,2%), e a categoria que mais 
se assemelhou a ela no esquema de classificação de Liu e Wan (2007) é 
a Casos Específicos de Acesso Aberto. No estudo realizado pelos 
autores (2007), essa categoria ficou em terceiro lugar em número de 
artigos relacionados, ao contar com 48 artigos (21%).  
Tanto a categoria Stakeholders do esquema de classificação de 
Liu e Wan (2007), quanto a categoria Conscientização, Percepções e 
Atitudes em relação ao AA do esquema sugerido neste trabalho, que 
podem ser consideradas as categorias que mais se assemelharam entre os 
dois esquemas, ambas foram as categorias que obtiveram o segundo 
maior número de artigos relacionados nos respectivos estudos.  
No estudo de Liu e Wan (2005), a categoria Stakeholders contou 
com 49 artigos (22%), enquanto que neste trabalho, a categoria 
Conscientização, Percepções e Atitudes em relação ao AA contou com 
75 artigos (21,6%). 
A categoria Economia do AA e suas Implicações no Mercado de 
Publicação, sugerida no esquema de classificação do presente trabalho, 
foi a terceira categoria com o maior número de artigos relacionados, ao 
contar com 46 artigos (13,3%), e a categoria que mais se assemelha a ela 
no esquema de classificação proposto por Liu e Wan (2007), Questões 
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Econômicas, ficou na sexta colocação em número de artigos 
relacionados, ao contar com apenas oito artigos (3,5%). 
A categoria Desenvolvimento Tecnológico, Recursos dos 
Sistemas, e Outras Questões Técnicas, sugerida no esquema de 
classificação do presente trabalho, pode ser considerada a mais parecida 
com a categoria Questões Técnicas. Essas duas categorias ficaram com 
colocações equivalentes, visto que, no presente trabalho, a categoria 
Desenvolvimento Tecnológico, Recursos dos Sistemas, e Outras 
Questões Técnicas ficou na quinta colocação, ao contar com 36 artigos 
(10,4%), enquanto que no estudo realizado por Liu e Wan (2007), a 
categoria Questões Técnicas ficou na quarta posição, ao contar com 18 
artigos (8%). 
No esquema de classificação sugerido no presente trabalho, a 
categoria Desempenho do AA em Citações e Outras Medidas de 
Impacto ocupou a quarta posição em número de artigos publicados, ao 
contar com 42 artigos (12,1%), enquanto que no estudo de Liu e Wan 
(2007), a categoria mais semelhante a ela no esquema de classificação 
proposto pelos autores, Impacto da Pesquisa, ocupou a oitava posição, 
ao contar com apenas oito artigos (3,5%). 
Por outro lado, a categoria Aspectos Legais e Éticos, sugerida no 
esquema de classificação do presente trabalho, ocupou a sétima posição 
em número de artigos publicados ao contar com 19 artigos (5,5%), 
enquanto que a sua categoria semelhante, Questões Legais, ocupou a 
quinta colocação no estudo de Liu e Wan (2007), ao contar com 11 
artigos (5%). 
Já a categoria Controle de Qualidade e Visibilidade, sugerida no 
esquema de classificação do presente trabalho, ficou em sexta posição 
em número de artigos ao contar com 26 artigos (7,5%), enquanto que a 
sua categoria semelhante, Controle de Qualidade, ficou na oitava 
posição no estudo de Liu e Wan (2007), ao contar com seis artigos 
(2,6%).  
Como os tópicos ou assuntos compreendidos na categoria Acesso 
Aberto e Países em Desenvolvimento do esquema de classificação 
proposto por Liu e Wan (2007) foram reagrupados em diferentes 
categorias no esquema de classificação sugerido no presente trabalho, 
não foi possível realizar a comparação dessa categoria em termos de 
número de artigos com uma categoria semelhante ou correspondente. 
Todavia, no estudo de Liu e Wan (2007), essa categoria apresentou a 
mesma quantidade de artigos relacionados a categoria Controle de 
Qualidade, sendo essas duas categorias as que apresentaram igualmente 
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a menor quantidade de artigos por categoria no estudo realizado pelos 
autores.  
Em síntese, a partir da comparação da colocação das categorias 
semelhantes por número de artigos relacionados entre os dois esquemas 
de classificação, foi possível observar que a categoria Trabalhos Gerais 
foi a que mais teve artigos relacionados no estudo de Liu e Wan (2007), 
porém sua categoria correspondente, Filosofia, Valores e Princípios do 
Movimento de AA, foi a que menos teve artigos relacionados no 
presente trabalho, provavelmente, devido aos tópicos ou assuntos 
compreendidos nesta categoria serem de natureza reflexiva e, 
geralmente, não apresentarem resultados de pesquisa empírica.  
Além disso, como neste trabalho somente os artigos que 
apresentaram resultados de pesquisa foram considerados, essa categoria 
acabou tendo poucos artigos relacionados, diferentemente do estudo de 
Liu e Wan (2007), que considerou os diferentes tipos de artigo, a saber: 
artigo descrito, artigo de ponto de vista, artigo empírico, artigo 
metodológico, e artigo de revisão, sendo essa tipologia utilizada pelos 
próprios autores.   
Apenas duas categorias semelhantes tiveram a mesma colocação 
em ambos os estudos, as categorias Stakeholders; e Conscientização, 
Percepções e Atitudes, ambas ficaram em segundo lugar em termos de 
número de artigos relacionados.  
Apesar disso, as categorias semelhantes Questões Técnicas; e 
Desenvolvimento Tecnológico, Recursos dos Sistemas, e Outras 
Questões Técnicas ficaram com apenas uma posição de diferença, 
ficando em quarta e quinta colocação, respectivamente. 
Com duas colocações de diferença ficaram as categorias 
semelhantes: a) Visão Geral, Estado Atual e Crescimento do AA; e 
Casos Específicos de Acesso Aberto; b) Aspectos Legais e Éticos; e 
Questões Legais; e c) Controle de Qualidade e Visibilidade; e Controle 
de Qualidade. Com três posições de diferença ficaram as categorias 
semelhantes: d) Economia do AA e suas Implicações no Mercado de 
Publicação; e Questões Econômicas; e e) Desempenho do AA em 
Citações e Outras Medidas de Impacto; e Impacto da Pesquisa.  
Em termos de comparação das categorias semelhantes entre o 
presente trabalho com o estudo realizado por Liu e Wan (2007), 
observa-se uma diferença na colocação dos subtemas em termos de 
número de artigos entre os estudos, devido ao número de artigos 
classificados nas mesmas e possivelmente em função da natureza 
distinta dos artigos selecionados e analisados entre os estudos, além da 




4.4 EVOLUÇÃO DOS SUBTEMAS DO ACESSO ABERTO 
 
Para verificar a evolução dos subtemas do Acesso Aberto, foi 
realizada a análise do número de artigos por categoria e ano de 
publicação, conforme apresentado a seguir no Gráfico 1. Para 
diferenciar cada um dos subtemas foram atribuídas cores diferentes para 
representar cada categoria de modo a permitir a visualização e a 
comparação da evolução dos mesmos no período analisado.  
 
Gráfico 1 – Evolução dos subtemas do Acesso Aberto
Fonte: Dados da pesquisa (2016)  
 
A partir desta análise foi possível verificar que apesar de 2001 ter 
sido o ano escolhido como marco inicial para a seleção dos artigos neste 
trabalho, nenhum artigo de pesquisa foi registrado até 2003. Somente 
seis artigos foram publicados nos três primeiros anos, sendo um 
publicado em 2003, relacionado ao subtema Aspectos Legais e Éticos, 
dois publicados em 2004, sendo um relacionado ao subtema Visão 
Geral, Estado Atual e Crescimento do AA e o outro relacionado ao 
subtema Economia do AA e suas Implicações no Mercado de 
Publicação, e três publicados em 2005, sendo o primeiro relacionado ao 
subtema Conscientização, Percepções e Atitudes em relação ao AA, o 
segundo relacionado ao subtema Desempenho do AA em Citações e 
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Outras Medidas de Impacto, e o terceiro relacionado ao subtema 
Controle de Qualidade e Visibilidade. 
Numa perspectiva geral, fica claro que o número de artigos de 
pesquisa aumentou no decorrer dos anos, especialmente a partir de 2006, 
quando todos os oitos subtemas contavam com pelo menos um artigo 
publicado e alguns já demonstravam algum aumento no número de 
artigos. Tanto o crescimento no número de artigos sobre Acesso Aberto, 
quanto a elevação considerável dos mesmos por volta do ano de 2006 
também ficou evidente nos estudos realizados por Liu e Wan (2007), 
Grandbois e Beheshti (2014), e Miguel, Oliveira e Grácio (2016).  
Assim como neste trabalho, na pesquisa desenvolvida por 
Miguel, Oliveira e Grácio (2016), foi realizada a análise da evolução do 
tema Acesso Aberto em artigos de periódicos científicos indexados na 
base de dados Scopus. Além dos dois estudos terem evidenciado o 
crescimento no número de artigos, especialmente por volta de 2006, 
ambos demonstraram a ocorrência de uma pequena queda no número de 
artigos publicados no ano de 2012.  
Entretanto, como a pesquisa desses autores (2016) foi delimitada 
aos artigos publicados de 1982 a 2014, eles não puderam verificar uma 
outra pequena queda que ocorreu no ano de 2015, evidenciada neste 
trabalho, como mostra o gráfico 1. No caso dos estudos realizados por 
Liu e Wan (2007) e Grandbois e Beheshti (2014), essas quedas não 
foram observadas, no primeiro caso pelo fato do estudo ter abrangido os 
artigos publicados de 2000 a 2005, e no segundo caso o estudo ter 
abrangido os artigos publicados de 2003 a 2012. 
Em relação ao ano de 2012, no presente trabalho, observa-se que 
apenas dois subtemas demonstraram um aumento no número de artigos, 
o subtema Economia do AA e suas Implicações no Mercado de 
Publicação com sete artigos, cinco a mais em comparação com o ano 
anterior, e o subtema Visão Geral, Estado Atual e Crescimento do AA 
com 11 artigos, três a mais que no ano anterior.  
No caso do ano de 2015, dois subtemas demonstraram aumento 
no número de artigos, Aspectos Legais e Éticos; e Controle de 
Qualidade e Visibilidade, outros dois subtemas demonstraram uma 
constância em comparação com o ano anterior, Economia do AA e suas 
Implicações no Mercado de Publicação; e Desenvolvimento 
Tecnológico, Recursos dos Sistemas, e Outras Questões Técnicas, três 
demonstram uma pequena queda, Visão Geral, Estado Atual e 
Crescimento do AA; Conscientização, Percepções e Atitudes em relação 
ao AA; e Desempenho do AA em Citações e Outras Medidas de 
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Impacto e um não teve artigos publicados nesse ano, a saber, Filosofia, 
Valores e Princípios do Movimento de AA. 
No caso dos três subtemas que demonstraram uma pequena queda 
no número de artigos em 2015, essa ocorrência ocasional pode ser 
considerada aceitável, visto que, em 2014, os três subtemas 
apresentaram aumento no número de artigos em comparação com o ano 
anterior. 
Considerando-se individualmente os subtemas, foi possível 
observar que o subtema Filosofia, Valores e Princípios do Movimento 
de AA foi o único que não demonstrou um crescimento ou mesmo uma 
consistência ao longo do período analisado. Já a queda no número de 
artigos publicados sobre o subtema Desempenho do AA em Citações e 
Outras Medidas de Impacto após o ano de 2011, ocorreu provavelmente 
devido a esse tipo de pesquisa ter se tornado secundária nas 
investigações, servindo como dado empírico complementar, por 
exemplo, nas investigações dedicadas ao subtema Visão Geral, Estado 
Atual e Crescimento do AA. 
Os dois subtemas que apresentaram o maior número de artigos 
foram: Conscientização, Percepções e Atitudes em relação ao AA; e 
Visão Geral, Estado Atual e Crescimento do AA. Todavia, os outros 
temas apresentaram crescimento significativo no decorrer do período 
analisado, com exceção do subtema Filosofia, Valores e Princípios do 
Movimento de AA. 
Os resultados apresentados neste trabalho revelam um interesse 
de pesquisa contínuo e crescente por parte da comunidade dedicada à 
pesquisa do tema Acesso Aberto em realizar estudos de caso voltados 
para a análise do desenvolvimento ou evolução do AA em relação a 
certos grupos, instituições, regiões, períodos e disciplinas, e como 
diferentes atores (Stakeholders) percebem e lidam com o movimento de 
AA. Ademais, foi possível observar, no decorrer do período analisado, 
um interesse de pesquisa relativamente constante dos demais subtemas, 
com exceção do subtema, de caráter mais reflexivo, intitulado: Filosofia, 








5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES 
 
Com base no esquema de classificação proposto neste trabalho 
foi realizada a categorização dos artigos por subtema, o que possibilitou, 
considerando-se o número de artigos publicados, identificar os subtemas 
de maior interesse, verificar a evolução de cada subtema no decorrer do 
período analisado, e elaborar uma bibliografia temática e atualizada 
sobre o tema Acesso Aberto. 
A classificação dos artigos de pesquisa segundo o esquema de 
classificação proposto revelou que dois subtemas sobressaíram em 
termos de número de artigos publicados, são eles: Visão Geral, Estado 
Atual e Crescimento do AA, ao contar com 98 artigos (28,2%), e 
Conscientização, Percepções e Atitudes em relação ao AA, ao contar 
com 75 artigos (21,6%).  
Esse resultado demonstra um empenho incessante dos 
pesquisadores numa espécie de autorreflexão e busca de afirmação do 
movimento de Acesso Aberto. Esse argumento torna-se ainda mais 
evidente quando considerado que foram excluídos deste trabalho 360 
artigos por não apresentarem resultados de pesquisa, mas que, por outro 
lado, tendem a manifestar um caráter mais reflexivo e argumentativo 
sobre o tema.  
Apesar das vantagens oferecidas pelo formato eletrônico em meio 
digital, principalmente em função do custo marginal próximo de zero 
para a produção e distribuição de conteúdos digitais na rede, a causa 
norteadora do movimento em prol do Acesso Aberto tem sido o prejuízo 
causado pelos preços elevados cobrados para o acesso das publicações 
científicas, que acabam restringindo a capacidade dos pesquisadores, ao 
redor do mundo, de disseminarem amplamente seus trabalhos e fazerem 
ciência. Neste sentido, a adoção de uma abordagem mais reflexiva em 
relação ao Acesso Aberto pode ser considerada uma escolha 
questionável, uma vez que os principais argumentos sobre o tema são de 
caráter econômico. 
Embora as questões econômicas sejam consideradas as principais 
motivações em relação ao Acesso Aberto, as pesquisas focadas na 
análise dos aspectos econômicos representaram somente 13% do total de 
artigos da amostra. Nota-se que a maioria dos artigos ficam restritos a 
opiniões e pontos-de-vista parciais dos atores envolvidos (stakeholders) 
sobre as questões fundamentais do tema. 
Em contrapartida, foi possível observar um interesse contínuo dos 
pesquisadores em discutir as questões relativas aos custos envolvidos na 
atividade editorial das publicações científicas, principalmente quando 
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considerada a estreita relação bilateral entre publicação e impacto da 
pesquisa. Em outras palavras, entre o interesse dos pesquisadores terem 
seus trabalhos citados e suas contribuições efetivadas, com o alcance 
que a pesquisa pode obter conforme o tipo de acesso fornecido, sendo 
essa questão uma das principais controvérsias debatidas. 
No que se refere ao esquema de classificação proposto neste 
trabalho, durante o seu desenvolvimento foram identificados tópicos, 
assuntos ou subcategorias não-aparentes no esquema de classificação 
proposto por Liu e Wan (2007), e de subtemas não-evidentes nas 
bibliografias de Bailey Jr. (2005; 2010), na revisão de literatura de Drott 
(2006), nos temas de pesquisa identificados por Zhao e Wu (2014), e 
nos subtemas verificados por Miguel, Oliveira e Grácio (2016).  
No decorrer do processo de elaboração do esquema de 
classificação, verificou-se diversos tópicos, assuntos ou subcategorias 
são compreendidos em cada subtema, e que muitos deles são 
compreendidos em múltiplos subtemas, isto é, os mesmos objetos ou 
fenômenos investigados sobre o Acesso Aberto são analisados sob 
diferentes formas, perspectivas, abordagens e métodos, e que por conta 
disso, foram e ainda podem ser considerados ou caracterizados como os 
subtemas ou questões centrais do Acesso Aberto. 
É nesse sentido que alguns esquemas de classificação optaram 
por utiliza-los para representar, classificar ou definir os subtemas do 
Acesso Aberto, conforme pode ser percebido, em maior ou menor grau, 
nos esquemas de classificação propostos em estudos anteriores, como 
nas bibliografias de Acesso Aberto de Bailey Jr. (2005; 2010); no 
esquema de classificação de conteúdo sobre Acesso Aberto de Liu e 
Wan (2007), na revisão de literatura de Drott (2016), nos temas de 
pesquisa identificados por Zhao e Wu (2014), e nos subtemas 
verificados por Miguel, Oliveira e Grácio (2016).  
Como resultado, a classificação ou a simples divisão de artigos 
sobre o Acesso Aberto em categorias torna-se um desafio, 
principalmente para o estabelecimento de um esquema de classificação 
exaustivo com representações mutuamente exclusivas que sejam 
reconhecidas como válidas por toda a comunidade científica interessada 
no tema.  
Em se tratando da perspectiva ou abordagem utilizada neste 
trabalho para a classificação dos subtemas do Acesso Aberto, uma 
concepção similar ou correspondente foi explorada por Togia e Korobili 
(2014), no entanto, dedicada exclusivamente aos artigos de pesquisa que 
analisaram as atitudes e percepções dos acadêmicos em relação aos 
periódicos de acesso aberto. Basicamente, Togia e Korobili (2014) 
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dedicaram-se a um dos tópicos, assuntos ou subcategorias 
compreendidas no subtema Conscientização, Percepções e Atitudes em 
relação ao AA, proposto no esquema de classificação deste trabalho.  
A partir da análise de 15 artigos de pesquisa, publicados 2002 a 
2013 em periódicos científicos, e que tratavam especificamente das 
atitudes e percepções dos acadêmicos em relação aos periódicos de 
acesso aberto, Togia e Korobili (2014), identificaram cinco “temas” 
principais em relação a essa subcategoria, são eles: a) Conscientização e 
experiência de periódicos de acesso aberto; b) Fatores que afetam a 
decisão de publicar em periódicos de acesso aberto; c) Percepções sobre 
periódicos de acesso aberto; d) Taxas aos Autores; e e) O papel da 
Disciplina.  
Togia e Korobili (2014) concluíram que a literatura sobre Acesso 
Aberto fornece indícios de que as atitudes e percepções acerca do tema 
variam entre países e disciplinas, e que apesar do acesso aberto ser 
percebido como um facilitador para a ampla disseminação de resultados 
de pesquisa, a qualidade e a reputação dos periódicos ainda é uma 
prioridade prevalecente em termos de publicação.  
Com o intuito de descrever de forma sintetizada os estudos 
realizados anteriormente sobre as atitudes e percepções dos acadêmicos 
em relação aos periódicos de acesso aberto, a investigação de Togia e 
Korobili (2014) também incluiu a identificação dos autores dos artigos 
selecionados, a análise dos aspectos metodológicos utilizados nos 
artigos analisados e os resultados alcançados nos mesmos. 
A bibliografia elaborada no presente trabalho, além de listar de 
forma temática referências de artigos de pesquisa sobre Acesso Aberto, 
facilitando a consulta dos trabalhos relacionados, possibilita ainda que 
estudos posteriores utilizem-na como ponto de partida para análises 
mais aprofundadas e abrangentes sobre cada subtema e subcategoria, 
assim como foi realizado por Togia e Korobili (2014) com a 
subcategoria “periódicos em acesso aberto” em relação ao subtema 
“atitudes e percepções dos acadêmicos”.   
Apesar de não terem sido analisados os países de origem dos 
autores e periódicos, com base nos resultados apresentados neste 
trabalho e nos estudos anteriores (ex.: Liu e Wan, 2007; Grandbois e 
Beheshti, 2014; Miguel, Oliveira e Grácio, 2016), é possível concluir 
que os autores possuem preocupações parecidas e interesses de pesquisa 
similares em relação ao tema Acesso Aberto, ainda que localizados em 
diferentes países e lidarem com situações distintas. Por essa razão, 
conclui-se que o Acesso Aberto é uma questão global e uma 
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Desenvolvimento Tecnológico, Recursos dos Sistemas, e Outras 
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Movimento de AA são compreendidas as pesquisas científicas que 
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objetivaram discutir de forma ampla o movimento de AA as publicações 
científicas, seus princípios, valores e filosofia.  
Para a construção desta bibliografia foi realizada a identificação 
dos artigos de pesquisa pertinentes ou aderentes ao tema Acesso Aberto, 
e a classificação dos mesmos em subtemas mediante análise de 
conteúdo. A elaboração desta bibliografia teve a intenção de oferecer a 
comunidade interessa nos efeitos decorrentes do livre acesso e uso do 
conhecimento um panorama dos subtemas do Acesso Aberto, das 
investigações dedicadas a cada um deles no decorrer dos anos, assim 
como, dos periódicos e dos pesquisadores envolvidos, com vista a 
proporcionar um ponto de partida para futuros estudos dedicados de 
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